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1. Introdução

Este relatório apresenta os resultados do estudo sobre a qualidade da
Educação Infantil no município de Belo Horizonte. O documento é parte
integrante do “Estudo Nacional sobre Qualidade da Educação Infantil”,
coordenado pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia Social da
Universidade de São Paulo campus de Ribeirão Preto (LEPES/USP), em
parceria com a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV), o Itaú Social e
o Movimento Bem Maior, e tem sido conduzido em diferentes cidades nas
unidades da federação. O Estudo Nacional sobre Qualidade da Educação
Infantil (doravante Estudo) tem como escopo a mensuração da qualidade
dos ambientes de aprendizagem da Educação Infantil, primeira etapa da
educação básica. O objetivo é investigar se diferentes indicadores de
qualidade nessa etapa da educação estão em níveis satisfatórios e capazes
de promover um desenvolvimento de aspectos cognitivos, socioemocionais,
motores, afetivos e nos mais diversos aspectos da vida de crianças de 2 a 5
anos. Compreende-se que baixos níveis de qualidade em instituições que
ofertam Educação Infantil podem prejudicar o desenvolvimento de tais
aspectos, gerando impactos que podem perdurar por toda a vida.

Belo Horizonte foi selecionada para participar do Estudo e, após tratativas
entre a coordenação nacional e a prefeitura da cidade, por intermédio da
senhora Secretária de Educação, Professora Doutora Ângela Imaculada
Loureiro de Freitas Dalben, e equipe da Secretaria Municipal de Educação
(SMED/BH), foi realizada a pesquisa de campo em Escolas Municipais de
Educação Infantil (EMEI), Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF)
que atendiam Educação Infantil e em escolas privadas, conveniadas com o
poder público municipal (Rede parceira) de todas as regiões da cidade,
escolhidas aleatoriamente de forma randomizada. O trabalho de campo foi
conduzido entre os meses de novembro e dezembro de 2021. Cabe salientar,
no entanto, que o trabalho para elaboração deste estudo teve início em
março de 2020 quando a Secretária Municipal, a partir da seleção do
município, convidou os organizadores deste relatório para atuar na mediação
do trabalho local.

Diante do contexto de pandemia instaurado desde então, a programação
das atividades de campo foi suspensa, mas mantiveram-se durante todo ano
de 2020 reuniões periódicas com as equipes regionais que compunham o
estudo. As reuniões, de cunho teórico-metodológico, além de fomentar o
aprofundamento das discussões sobre avaliação da/na Educação Infantil,
propiciaram uma aproximação entre as inteligências locais de diferentes
campos de pesquisa, em diferentes cidades do país. Durante este período e
na constatação da seriedade do contexto mundial que se configurava
iniciou-se um processo de reconfiguração do objeto de estudo e



planejamento para que a pesquisa fosse realizada em um contexto de
reabertura das escolas e de menor risco de contaminação.

Em Belo Horizonte a abertura gradual das escolas de Educação teve início
em 26 de abril de 2020. A rede pública e a rede parceira retomaram o
atendimento por meio de rodízio de crianças, constituição de bolhas e rígido
protocolo sanitário. Somente no mês de outubro de 2021, após forte queda
nas taxas de transmissão e internações da COVID-19, junto a ampliação do
número da população imunizada, foi autorizada a organização das turmas a
partir do agrupamento original. A partir daí foi possível efetuar o
planejamento da pesquisa de campo de modo mais objetivo e assertivo.

A organização local do Estudo1 (Inteligência Local) ficou a cargo dos
professores Bréscia França Nonato, professora adjunta da Faculdade de
Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG) e Daniel
Santos Braga, professor da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG -
Ibirité), sendo que este último também ficou responsável pela coordenação
do campo. Da equipe da SMED/BH, o trabalho de campo foi acompanhado
pela professora Cleide Aparecida Gonçalves de Sousa e supervisionado pela
professora Vânia Gomes Michel Machado, ambas da Diretoria de Educação
Infantil (DEIN-SMED/BH).

Para realização do Estudo foi feita a seleção de profissionais pesquisadores
de campo interessados em conhecer a metodologia e realizar o trabalho de
campo. A divulgação do processo seletivo foi realizada por meio das redes
sociais dos coordenadores locais e divulgada também através de e-mails das
instituições de ensino às quais eles pertencem. Na seleção priorizou-se a
escolha de estudantes de graduação e pós-graduação.

Consideramos relevante expor que a etapa de formação da equipe de
pesquisadores foi desafiadora, pois aos selecionados cabia a participação em
um treinamento presencial, com duração de uma semana (25 a 29 de
outubro) no horário de 8h às 18h, de forma voluntária e auto custeada. Após a
seleção foi realizado o treinamento na SMED, localizada em um bairro na
regional Centro-Sul de Belo Horizonte. Somente aos aprovados na prova de
certificação realizada ao final do treinamento foi possível exercer a função de
pesquisador do campo. O pagamento aos pesquisadores de campo foi

1 Em Belo Horizonte a pesquisa foi inicialmente coordenada pelas professoras Bréscia Nonato
e Valéria Cristina Oliveira, professoras da Faculdade de Educação da Universidade Federal de
Minas. Contudo, devido às mudanças ocorridas no cronograma da pesquisa, a professora
Valéria precisou se desvincular do Estudo e desta forma, no início do ano de 2021 ela foi
substituída pelo professor Daniel Braga. Também houve substituições na equipe ao longo dos
dois anos de trabalho, por parte dos membros da SMED/PBH, inicialmente a pesquisa foi
acompanhada pela professora Eliana Crepaldi, a qual foi substituída pela professora Valentina
Scott e posteriormente pela professora Cleide Sousa. Esta última, junto à Vania, acompanhou
as etapas de treinamento e a pesquisa de campo.
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calculado em função da quantidade de visitas realizadas. Para cada
observação/ entrevista os pesquisadores recebiam a quantia de R$ 80,00,
sendo R$ 50,00 relativo ao trabalho de campo e R$30,00 relativo a possíveis
custos de deslocamento e alimentação.

Após realizar o processo de capacitação, os pesquisadores/aplicadores
fizeram observação direta em turmas de creches (a partir de 2 anos a 3 anos
e 11 meses) e pré-escolas (4 anos a 5 anos e 11 meses), tendo por base a ‘Escala
de Avaliação de Ambientes de Aprendizagens dedicados à Primeira Infância’
(EAPI), instrumento elaborado com base no módulo MELE (Measuring Early
Learning Environment, no original em inglês), desenvolvido pela ECD
Measures e parceiros e adaptado pelo LEPES/USP, em parceria com a
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, para alinhamento com a Base Nacional
Comum Curricular (BNCC) e para contemplar crianças de 2 e 3 anos e 11
meses2. Também foram realizadas entrevistas com o(a) professor(a)
referência da turma observada e com o(a) diretor(a) da unidade educacional.
Nos casos das instituições em que a figura da diretora não existia, como é o
caso de algumas instituições que compõem a rede parceira, foi localizada a
figura/ sujeito mais próximo ao perfil de atribuições do ocupante do cargo de
diretor(a).

Os(as) aplicadores de campo foram orientados a observarem as interações na
perspectiva do cuidar e do educar nas turmas por três horas e meia, de um
dia regular de atividades, com a(o) professora(or) regente da turma. A
observação ocorria desde a recepção das crianças na instituição, incluindo
suas refeições e horários de descanso/sono. A fim de interferir o mínimo
possível no curso normal da jornada das turmas, também foram orientados a
se posicionarem em algum lugar ao fundo ou no canto da sala em que fosse
possível ver a sala de referência inteira. Caso as crianças se deslocassem para
outra área (por exemplo, para outra sala, outra parte da sala ou fora da sala), o
aplicador deveria se posicionar onde pudesse observar as atividades e
interações sem interveniências. Por fim, foram orientados para que não
buscassem a atenção para si, e não tomassem iniciativas de conversa com as
crianças ou com a(o) professora(or) durante as atividades, nem mesmo
participarem das atividades propostas.

1.1 Caracterização da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte

A Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte (RME-BH) é constituída por
instituições públicas educacionais que atendem à Educação Infantil (crianças
de 0 a 5 anos), o ensino fundamental (crianças e adolescentes de 6 a 14 anos)
e a Educação de Jovens e Adultos (que compreende àqueles(as) que não

2 O MELE foi originalmente elaborado para avaliar ambientes que atendem crianças de 4 e 5
anos de idade.



ingressaram ou que não concluíram qualquer etapa de escolarização na
idade regulamentar). Em 2021, a RME-BH contava com 323 escolas próprias,
sendo 145 EMEI, 176 EMEF, destas últimas, 84 atendiam conjuntamente
algum segmento da Educação Infantil. Além disso, 216 instituições privadas
estavam conveniadas à Prefeitura de Belo Horizonte (PBH). Somadas, a oferta
da Educação Infantil no setor público perfazia o total de 445 instituições–
público-alvo deste estudo – além de 506 instituições privadas não
conveniadas.

Pesquisas bibliográficas nos indicam que a primeira escola a atender o
público de 4 a 6 anos em Belo Horizonte foi a Escola Estadual Delfim Moreira
(TERRA, 2008), mas que a oferta municipal se iniciou em 1957 com a
inauguração do Jardim Municipal da Renascença (BELO HORIZONTE, 2016).
Entre 1957 e 2003 (quando a PBH iniciou a implementação das Unidades
Municipais de Educação Infantil, UMEI, Lei nº 8.679, de 11 de novembro), o
atendimento das crianças na RME-BH se deu para a faixa etária de quatro a
seis anos, em sua maior parte em horário parcial nas escolas municipais de
Educação Infantil e em escolas municipais de Ensino Fundamental nas quais
funcionavam algumas turmas de Educação Infantil (SILVA, 2017).

Além da oferta pública, outras iniciativas ocorreram no final dos anos de 1970,
com a emergência das creches comunitárias na região industrial de Belo
Horizonte (TERRA, 2008), motivadas por mães trabalhadoras e pela criação
do Movimento de Luta Pró-Creche (MLPC), que objetivava, em um primeiro
momento, obter recursos financeiros para manutenção das creches (SILVA,
2008). Em 1983 foi assinado o primeiro convênio da PBH com essas creches,
por intermédio da Secretaria de Saúde (VEIGA, 2005). Após essa data, a
política de convênios foi se consolidando no âmbito do município, com o
gerenciamento dos convênios sendo transferido da Secretaria Municipal de
Assistência Social para a SMED/BH, no ano de 2002 (TERRA, 2008).

A partir de 2003, a Educação Infantil em Belo Horizonte passou a ser ofertada
por diferentes tipos de instituições: as públicas, com as UMEIs, as pré-escolas
municipais (antigos jardins municipais), as escolas de ensino fundamental
com turmas de Educação Infantil; e as privadas, conveniadas e não
conveniadas. Ao longo das duas décadas seguintes, o município ampliou o
número de instituições de Educação Infantil, que passaram a ter autonomia
quando se transformaram em escolas, com as EMEIs (Lei n° 11.132, de 18 de
setembro de 20183). À primeira vista a alteração da nomenclatura de

3 A Lei estabeleceu a autonomia das Unidades Municipais de Educação Infantil – UMEIs,
transformando-as em Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs; criou o cargo
comissionado de Diretor de EMEI, as funções públicas comissionadas de Vice-Diretor de EMEI
e de Coordenador Pedagógico Geral, o cargo comissionado de Secretário Escolar, os cargos
públicos de Bibliotecário Escolar e de Assistente Administrativo Educacional e dá outras
providências.
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Unidades de Educação Infantil para Escolas de Educação Infantil pode
parecer algo meramente burocrático, mas diferentemente disso, tal lei
implicou em grande mudança na estrutura organizacional e de gestão das
escolas que antes eram geridas pelo(a) diretor(a) da escola sede que, muitas
vezes desconhecia as especificidades e necessidades da Educação Infantil.

No que se refere às instituições de educação públicas e conveniadas da
cidade, temos a seguinte distribuição segundo regionais da cidade de Belo
Horizonte

Tabela 1 – Instituições de educação da rede própria e da rede parceira, Belo
Horizonte (2021)

Regionais EMEI EMEF Rede
parceira

Barreiro 20 29 26
Centro-Sul 11 15 25

Leste 9 14 30
Nordeste 24 27 20
Noroeste 16 16 28

Norte 20 20 19
Oeste 12 14 31

Pampulha 16 14 22
Venda Nova 17 29 15

Total 145 178 216
Fonte:
https://prefeitura.pbh.gov.br/educacao/rede-municipal-de-educacao-
de-belo-horizonte. Acesso em 13 jan. 2022.

Para fins de esclarecimento, as nove regionais do município de Belo
Horizonte estão discriminadas na Figura 1.



Figura 1 – Mapa de Belo Horizonte, com destaque para as nove regionais
Fonte: elaboração dos autores, 2022

Em Belo Horizonte o projeto APPIA4, iniciado em 2018, tem orientado as
ações da Secretaria Municipal de Educação. Conforme exposto no livro digital
Percursos Curriculares e Trilhas de Aprendizagens para a Rede Municipal de
Educação de Belo Horizonte em Tempos de Pandemia elaborado pela
Secretaria Municipal de Educação (PBH, 2021):

O Projeto “APPIA - Um Olhar para a Infância” transformou-se em uma política
pública estruturante da Secretaria Municipal de Educação, no contexto das
políticas de expansão e consolidação da Educação Infantil na Rede Municipal
de Educação em Belo Horizonte. Nesse contexto, a proposta assumiu a
perspectiva de integração entre as etapas de escolarização, – Educação
Infantil e Ensino Fundamental – considerando as possibilidades de convívio
num mesmo espaço físico escolar de crianças dos 4 aos 8 anos e os desafios
advindos da implementação de uma perspectiva inovadora, envolvendo três
dimensões: pedagógica, programática e política. (PBH, 2021, p. 64).

Inicialmente pensado como um projeto voltado para a transição entre a
Educação Infantil e o Ensino Fundamental, em virtude de uma necessidade
estrutural para atender as crianças de 4 e 5 anos nas EMEFs, o projeto se
tornou uma política de gestão que busca uma vivência escolar adequada dos
processos formativos referentes às infâncias, às adolescências, às juventudes
e às vidas adulta e idosa. Compreende-se assim que não só na infância é

4 Mais informações sobre o APPIA podem ser encontradas no livro digital disponível em
https://prefeitura.pbh.gov.br/wiki/educacao/percursos-curriculares/doku.php e no site
https://prefeitura.pbh.gov.br/educacao/appia-um-olhar-para-infancia

17



necessário haver articulação entre as etapas de transição que permeiam o
processo educativo e visto que a garantia da continuidade e da integração
das aprendizagens e do desenvolvimento dos sujeitos deveria se estabelecer
durante toda trajetória escolar.

1.2 Repercussões da pandemia da COVID-19 sobre o atendimento
educacional no município e estratégias de retomada do Ensino
presencial

A suspensão do atendimento nas escolas do Município de Belo Horizonte foi
determinada pelo Chefe do Executivo Municipal, por meio do Decreto nº
17.304, de 18 de março de 2020 e pela SMED/BH, através da Portaria SMED nº
102/2020, e recomendação do Conselho Municipal de Educação de Belo
Horizonte (CME/BH), por meio do Ato da Presidência do CME/BH nº
002/20205.

Durante o período em que não foi possível a realização de atividades
presenciais, a SMED/BH orientou que as instituições de Educação Infantil,
assim como os docentes, buscassem formas de manutenção de vínculos
com as crianças e suas famílias. Além disso, buscou realizar adequações
físicas nas escolas municipais e creches parceiras com o objetivo de atender
aos protocolos sanitários e de segurança das crianças e trabalhadores(as) da
educação.

Em 20 de abril de 2021, por meio do Decreto 17.593, as escolas de Educação
Infantil do município de Belo Horizonte foram autorizadas a funcionar. Sendo
que o retorno das escolas municipais e conveniadas se deu essencialmente a
partir de 03 de maio de 2021. Para as instituições geridas e parceiras do poder
público o retorno do corpo docente6 foi compulsório e das crianças de até 5
anos, facultativo, ou seja, ficou a cargo das famílias a decisão sobre o retorno
às atividades presenciais.

As crianças que retornaram ao ensino presencial foram divididas em ‘bolhas’,
nome dado aos agrupamentos das crianças que faziam as atividades
escolares juntas. Cada bolha ocupou espaços diferentes dentro das escolas, a
ideia foi intercalar grupos para reduzir a quantidade de pessoas e manter
menos indivíduos em um mesmo espaço diminuindo assim os riscos de
contaminação e proliferação da covid-19. Havendo um caso positivo em um
grupo a escola conseguiria isolar somente essas pessoas.

6 Os professores e outros profissionais da educação que à época eram gestantes; com idade igual
ou superior a 60 anos; com comorbidades comprovadas por perícia médica; readaptação
funcional, independentemente da idade ou de pertencimento a grupos de risco para a covid-19,
ainda não imunizados, permaneceram em teletrabalho ou de sobreaviso neste momento inicial.

5 Disponível em:
https://prefeitura.pbh.gov.br/educacao/conselho/educacao-em-tempos-de-pandemia



Em junho de 2021, a PBH liberou a volta às atividades educacionais sem
bolhas e com horário integral para as crianças da Educação Infantil das
instituições do município. De acordo com a SMED/ PBH caberia a cada
unidade educacional, considerando o distanciamento indicado, avaliar suas
condições e definir sobre a possibilidade de ampliação da oferta de
atividades presenciais para uma maior quantidade de crianças.
Em 06 de outubro de 2021 foi publicada a Portaria SMSA/SUS-BH Nº
0539/2021 que dispõe de protocolos específicos de vigilância em saúde para
creches e escolas de Educação Infantil e ensinos fundamental e médio
autorizadas a exercer suas atividades nos termos do Decreto nº 17.361, de 22
de maio de 2020. Nesta portaria amplia-se a possibilidade do tempo de
atendimento e flexibiliza-se o protocolo anterior (Portaria SMSA/SUS-BH nº
0179/2021)

Entre as instituições da rede própria e rede parceira, foi a partir de 29 de
outubro de 2021, que houve a regularização da oferta. A partir desta data
passou a haver a oferta de ensino para todos os dias da semana na Educação
Infantil. A quantidade de dias presenciais, até então, variava de acordo com a
idade das crianças. Cabe salientar que tanto na rede própria, quanto na rede
parceira, até dezembro de 2021 não havia ocorrido o restabelecimento do
ensino em tempo integral, o que houve na rede privada desde o primeiro
semestre de 2021.

Desta forma, durante o período em que foi realizada a coleta de campo,
todas as instituições já apresentavam o agrupamento de crianças em
consonância com a turma cadastrada no Sistema de Gestão Escolar (SGE) e
tinham como referência a professora nele indicada.

1.3 As turmas e as instituições participantes do estudo

A fase de campo do Estudo Nacional sobre Qualidade da Educação Infantil
ocorreu entre os dias 3 de novembro e 13 de dezembro de 2021. A unidade de
análise foram as turmas de crianças da Educação Infantil entre 2 e 5 anos.
Foram visitadas 400 turmas de 236 instituições de Educação Infantil, sendo
270 turmas da rede própria e 130 parceiras, todas pertencentes à área urbana
de Belo Horizonte. Das turmas de escolas públicas, 233 eram de EMEIs, e 37
de EMEFs. A maioria das turmas participantes do estudo eram regulares
(89,3%), sendo que 95,3% das 43 turmas multisseriadas eram pertencentes à
rede própria (33 em EMEIs e 8 em EMEFs).

Quanto às instituições, 38 atendiam apenas turmas de 0 a 3 anos e três
atendiam apenas turmas de 4 e 5 anos. Unidades educacionais que

19



atendiam creches e pré-escolas eram 165 e àquelas que atendiam tanto
Educação Infantil quanto outras etapas da Educação Básica (Ensino
Fundamental e Ensino Médio) somavam 30 escolas.

Para cada um dos anos da Educação Infantil público-alvo do estudo, foram
contempladas um número de turmas (99 turmas de creches de 2 anos e
pré-escolas de 4 anos; 101 turmas de creches de 3 anos e pré-escolas de 5
anos), perfazendo as 400 que compuseram a amostra. Uma instituição teve
cinco turmas visitadas; nove instituições tiveram quatro visitas; 23, três visitas;
87, duas visitas. 116 instituições tiveram apenas uma única turma visitada. O
percentual de distribuição por dependência administrativa pode ser visto na
Tabela 2.

Esse percentual corresponde, em grande medida, à distribuição que ocorre
no universo de instituições de Educação Infantil em Belo Horizonte, sendo a
maior parte composta por instituições privadas (dentre elas, as da rede
parceira).

Tabela 2 – Percentual de turmas participantes do Estudo por idade das crianças

Segmento e idade das
crianças

Rede TotalPrópria Parceira
Creche (2a - 2a e 11m) 18,8% 37,2% 25,0%
Creche (3a - 3a e 11m) 20,7% 34,9% 25,0%

Pré-escola (4a - 4a e 11m) 28,8% 16,3% 25,0%
Pré-escola (5a - 5a e 11m) 31,7% 11,6% 25,0%

Total 100,0% 100,0% 100,0%
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Também é elemento explicador dessa divisão o esforço efetivado pela
SMED/BH ao longo da gestão de diferentes prefeitos, para o cumprimento da
Constituição de 1988 que, desde a Emenda Constitucional n° 59, de 11 de
novembro de 2009; e da Lei n° 12.796, de 4 de abril de 2013; estabelecem o
segmento da pré-escola (4 e 5 anos) como etapa obrigatória, com matrícula
compulsória, e que deveria contemplar todas as crianças na faixa etária até
2016 segundo a meta 1 do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 13.005,
de 25 de junho de 2014, PNE).

Percebe-se que a PBH vem empreendendo um movimento para a
universalização desse atendimento, ampliando os convênios para a garantia
da oferta do segmento das creches (0 a 3 anos), visando garantir também o
cumprimento da meta 1 do PNE no tocante ao atendimento de, no mínimo
50% dessas crianças até 2024. Assim, embora ainda apresente expressiva taxa
de atendimento de crianças de 0 a 3 anos em sua rede própria, o percentual
de matrículas na rede própria aumenta à medida que a idade das crianças se
amplia.



A Figura 2 demonstra que as turmas sorteadas para a amostra do Estudo
estão bem distribuídas pelas nove regionais de Belo Horizonte,
correspondendo, em grande medida, aos percentuais de instituições
presentes em cada regional (cf. Tabela 1). Percebe-se também, no mapa, que
em algumas partes da cidade, notadamente nas regionais Leste, Noroeste,
Oeste e Centro-Sul, concentram-se instituições da rede parceira.

Talvez uma explicação seja a existência prévia destas instituições, no
momento parceiras da PBH, nestas regiões. Tais regiões, como é sabido pelos
pesquisadores que atuam em pesquisas socioeducacionais, se destacam
pela presença de vilas e favelas, com grande densidade populacional e nas
quais, foi significativa a atuação das associações comunitárias, do MLPC e da
PBH, especialmente para o atendimento de crianças de 0 a 3 anos.

Figura 2 – Localização das instituições de Educação Infantil cujas turmas
foram visitadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Em relação ao número de crianças por turma, a amostra (Tabela 3) aponta
que a média de crianças cresce à medida que a idade aumenta. Na média, as
instituições parceiras atendem maior número de crianças por turma do que
as instituições da rede própria da PBH. No entanto, de maneira geral, tanto as
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escolas municipais quanto as parceiras cumprem adequadamente as
orientações da SMED/BH sobre a relação professor(a)/criança (PARECER
CME/BH Nº 025/2015), a saber, até 16 crianças por professor(a) em turmas de 2
a 3 anos; 20 crianças por professor(a) em turmas de 3 a 4 anos e turmas de 4
a 5 anos; e 25 crianças por professor(a) em turmas de 5 a 6 anos. Ainda assim,
o estudo revelou que 18 turmas de 2 a 3 anos constavam com mais crianças
do que o estabelecido no Parecer (sendo 7 da rede própria), 7 turmas de 3 a 4
anos (5 da rede própria); 15 turmas de 4 a 5 (12 da rede própria); e 3 turmas de
5 a 6 anos, todas da rede própria.

Tabela 3 – Média de matrículas por turma, por dependência e por idade das
crianças

Segmento e idade das
crianças

Rede TotalPrópria Parceira
Creche (2a – 2a e 11 m) 14,3 16,0 15,2
Creche (3a – 3a e 11 m) 16,9 17,7 17,3
Pré-escola (4a – 4a e 11 m) 17,5 18,9 17,8
Pré-escola (5a – 5a e 11 m) 19,5 22,5 20,0
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

É sobre essas turmas e suas características em relação às oportunidades de
aprendizagem de que se tratará nas próximas seções. O relatório está
organizado em quatro seções, além desta introdução e suas subseções. Na
segunda seção, discutiu-se as condições de oferta, sendo a mesma
subdividida em i) atores (professoras(es) e gestoras(es)); ii) continuidade
pedagógica e interlocuções no território; e iii) infraestrutura/ambientação das
escolas. Na terceira seção apresentamos dados sobre as práticas
pedagógicas, desenvolvimento e aprendizagem das crianças tendo como
foco o instrumento de observação das turmas, a quarta seção trata dos
protocolos relativos ao retorno presencial. Ao final, nas considerações, são
retomados alguns elementos que nos chamaram a atenção durante o
manejo com o banco de dados e elaboração do relatório.



2. Qualidade das condições de oferta educacional

A expressão ‘condições de oferta’ é utilizada com certa frequência no debate
educacional contemporâneo no Brasil, geralmente associada a critérios de
qualidade dos serviços de educação escolar. O termo e seus derivados estão
presentes em reivindicações de movimentos sindicais da área (GOUVEIA;
FERRAZ, 2013); na Constituição (BRASIL, 1988, art. 205, inc. I); na legislação
nacional de educação infraconstitucional (BRASIL, 2018, art. 2º); e na
expressiva produção bibliográfica do campo educacional no país,
especialmente nas últimas décadas (CARMO; 2020; DOURADO; OLIVEIRA,
2009; GODOY; POLON, 2017; GOUVEIA et al., 2006; MOLL, 2002; SILVEIRA;
SCHNEIDER, 2017; SONOBE; PINTO, 2015).

Embora tenha uso corrente, sua definição não é consensual, abrangendo
desde aspectos objetivos do processo educacional, quanto elementos
subjetivos. Por dimensões objetivas estão a existência e estado de
conservação da infraestrutura (construções, espaços, mobiliário, recursos
materiais e pedagógicos), recursos humanos (docentes e outros profissionais
– pedagógicos e não pedagógicos), e recursos financeiros para elaboração e
execução de projetos e aquisição de material de consumo. Já dimensões
subjetivas dizem respeito às relações interpessoais entre os funcionários que
atuam na unidade, entre esses funcionários e os estudantes e entre eles e a
comunidade escolar; o perfil das diretoras(es) e das(os) professoras(es); uso
do tempo e manejo de classe na resolução de conflitos; visão comum da
equipe pedagógica sobre os fins educacionais; participação ativa dos
estudantes e comunidade na gestão escolar. Essas condições subjetivas
podem ser enquadradas também no que a literatura da área denomina
como ‘clima escolar’ (HALPIN; CROFT, 1968; FINLAYSON, 1981; BROOKE;
SOARES, 2008). O clima escolar é o conjunto de percepções e expectativas
compartilhadas pelos integrantes da comunidade escolar, decorrente das
experiências vividas nesse contexto com relação a normas, objetivos, valores,
relações humanas, organização e estruturas física, pedagógica e
administrativa que estão presentes na instituição educativa (GEPEM, 2016).

Condições de oferta de educação escolar seriam, portanto, as configurações
de infraestrutura, equipamentos, espaços escolares, organização pedagógica,
recursos humanos, financeiros e o clima escolar às quais as instituições da
educação básica estariam submetidas e o quão próximas essas
características estariam de um padrão historicamente, socialmente,
juridicamente e cientificamente referendados. Ou seja, como e sob quais
condições as vagas nas unidades de educação básica são disponibilizadas à
população e em que medida essas condições se articulam com a qualidade
educacional.
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Neste Estudo Nacional sobre Qualidade da Educação Infantil, as condições
de oferta são compreendidas como indicadores de oportunidades de
qualidade que, embora necessárias para que exista qualidade na educação,
não são garantias dessa qualidade. Assim, são partes integrantes dos
insumos e dos processos, englobando tanto os aspectos físicos quanto as
propostas e procedimentos didáticos.

Nesta seção, apresenta-se informações obtidas por meio de entrevistas e de
observação direta, das condições de oferta educacional em instituições de
Educação Infantil da cidade de Belo Horizonte. Serão discutidos tanto
elementos objetivos quanto subjetivos dessas condições, assim como
insumos e processos presentes em creches e pré-escolas públicas e
conveniadas (parceiras) do município.

2.1 Equipe de professoras(es)

A primeira condição de oferta educacional apresentada neste relatório é a
equipe de professoras(es) que atua diretamente com as crianças da
Educação Infantil em Belo Horizonte. Inicialmente, se discute o perfil
socioeconômico das(os) professoras(es) que participaram do Estudo,
recebendo os(as) observadores(as) em suas turmas e concedendo a
entrevista. Em seguida, se aborda sua relação com a profissão docente,
autorrealização e percepção de satisfação. A terceira subseção trata de
experiências de desenvolvimento pessoal e profissional. Questões relativas ao
currículo e à segurança são trabalhados na quarta e na quinta parte,
respectivamente.

2.1.1 Perfil profissional e socioeconômico das professoras da Educação
Infantil de Belo Horizonte

O perfil típico das(os) professoras(es) da amostra é de mulheres7, com faixa
etária em torno de 43 anos de idade (sendo a média maior para a rede
própria, 45,5 anos, do que na rede parceira, 40 anos), predominantemente
negra (71% de pretas e pardas, ante 26,1% de autodeclaradas brancas), com 15
anos de atuação como professora, sendo destes, em média, 13 anos atuando
diretamente na Educação Infantil.
Quando se compara a experiência docente por dependência administrativa
(Figura 3), é possível constatar diferença estatística entre o tempo de
trabalho de professoras que atuam na rede própria e aquelas que atuam na

7 Todas as 400 entrevistas conduzidas no período de campo do Estudo foram realizadas com
professoras. Por isso, será utilizado o designativo do gênero feminino. No entanto, tanto na
RME/BH quanto na rede parceira existem professores. Dessa maneira, sempre que se fizer
referência à população de professoras e professores do município, o termo utilizado será
professores(as).



rede parceira8. As professoras da rede própria têm mais anos de experiência
do que as professoras da rede parceira (18,2 anos contra 11,1), bem como mais
tempo de atuação, em média, na Educação Infantil (14,4 contra 9,9).

Figura 3 – Tempo de docência e de atuação na Educação Infantil por
dependência administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A maioria das professoras já tinha experiência prévia de atuação com a
mesma faixa etária da turma visitada, perfazendo 89,3% das professoras
públicas e 90,8% das professoras parceiras. A média de atuação também
apresenta diferença estatística entre as dependências, com as professoras da
rede própria já tendo atuado com a faixa etária da turma do dia da visita, em
média, por 7,2 anos. As professoras da rede parceira já vinham atuando com a
mesma faixa etária, em média, há 4,7 anos.

Ainda sobre experiência docente, 58 professoras atuam em outra etapa,
sendo a maioria delas (87,9%) no ensino fundamental. Das professoras que
também atuam em outra etapa, 93% são pertencentes à rede própria.

Sobre a formação, mais da metade das professoras da amostra (243,
perfazendo 60,7%) tem licenciatura em Pedagogia concluída sendo que
destas, 132 têm especialização e uma, mestrado. Quando desagregado por

8 U de Mann-Whitney = 8815; 10.528, p < 0,05.
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dependência administrativa, na rede parceira, o percentual de professoras
sem formação em Pedagogia é de 50,8%, enquanto na rede própria, esse
valor está no patamar de 33,8% das professoras.

Cabe salientar que na rede própria, a Educação Infantil tem passado por
diversas transformações, talvez uma das mais importantes seja as alterações
na carreira de professor. Conforme Rocha e Melo (2019), as diferenças de
cargos e de remuneração entre professoras(es) das diferentes etapas da
educação básica, superada em 1996 com a unificação das carreiras das(os)
professoras(es) de licenciaturas específicas e licenciados em Pedagogia,
reaparece com a criação do cargo de Educador Infantil em 2003, por meio da
Lei nº 8.679, de 11 de novembro de 2003.

Um de (sic) argumentos do governo era que a necessidade de
expansão da Educação Infantil causaria alto custo com a
manutenção da carreira unificada. Havia três posições
refletidas também na direção do sindicato. O primeiro grupo
defendia a proposta apresentada pelo governo pontuada
acima; o segundo defendia a construção de duas carreiras
distintas, uma para professores da pré-escola até a 4ª série e
outra para professores de 5ª a 8ª série e 2º grau; o terceiro
grupo, composto, principalmente, pelas professoras primárias,
defendia a manutenção da carreira unificada. (ROCHA; MELO,
2019, p. 7).

Somente em 2012, com a Lei nº 10.572, de 13 de dezembro de 2012, as(os)
educadoras(es) infantis tiveram os cargos alterados para professoras(or) de
Educação Infantil exigindo-se o curso de nível médio completo na
modalidade Normal. Mesmo com a mudança de nomenclatura, a(o)
professora(or) da Educação Infantil ainda se apresentava em situação de
desigualdade quando comparado aos demais servidores docentes.

Somente em 2018, após atendimento das reivindicações da categoria, foi
aprovada a Lei nº 11.132, de 18 de setembro, que, dentre outros aspectos, em
seu artigo 40 dispunha sobre o início de um processo de equiparação salarial
e unificação da carreira de professora(or) da Educação Infantil aos demais.
Deste modo, desde 2018 o ingresso na carreira na rede municipal tem como
exigência o ensino superior completo, nos termos definidos pelo Ministério
da Educação (MEC). Para o concurso a ser realizado no ano de 2022 (primeiro
após a implementação dessa legislação), os vencimentos-base para os cargos
de “Professora(or) para a Educação Infantil” e “Professora(or) Municipal” são
respectivamente R$ 2.243,43 e R$ 2.473,38, o que revela ainda um caminho a
ser trilhado na busca pela unificação das carreiras.

Quanto à rede parceira, não há obrigatoriedade legal para que as
profissionais tenham formação em nível superior. Talvez por isso exista
grande dissonância em relação ao perfil formativo de tais profissionais.



Exemplo disso é que das(os) profissionais sem formação superior
entrevistadas, 31 estavam cursando Pedagogia, 17 haviam concluído a
formação normal em nível médio (magistério) e uma profissional indicou
possuir o ensino médio completo, esta última evidenciando a falta de
formação específica em educação.
Das professoras com formação superior completa em Pedagogia e daquelas
que ainda estavam em curso, para a rede própria, a maior parte das docentes
se formou em cursos presenciais (Figura 4). Já para a rede parceira,
predominam as professoras com formação totalmente ou em parte a
distância (EAD).

Figura 4 – Proporção da modalidade de formação do curso de Pedagogia das
professoras entrevistadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Entre as profissionais da rede própria, cabe ponderar que certamente um
percentual elevado das profissionais que cursam graduação em Pedagogia o
fazem por meio do termo de cooperação com a Universidade do Estado de
Minas Gerais (UEMG) que em 2019 ofertou 470 vagas, de modo exclusivo para
a PBH, no curso de graduação em Pedagogia EaD, prioritariamente para as
professoras da Educação Infantil que ainda não possuíam curso superior,
elemento que vai ao encontro das metas do PNE e das demandas da
categoria.

Já para a pós-graduação, tanto para a rede própria, quanto para a rede
parceira, a maioria das professoras realizou sua formação continuada a
distância, conforme pode ser visto na tabela abaixo.
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Tabela 4 – Proporção da modalidade de formação dos cursos de pós-graduação
das professoras entrevistadas

Modalidade Rede TotalPrópria Parceira
Presencial 22,6% 25,9% 22,9%
Semipresencial 31,0% 25,9% 30,4%
EAD 46,5% 48,1% 46,6%
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

As principais temáticas das formações continuadas que as professoras da
amostra cursaram giravam em torno de questões próprias de seu ambiente
de trabalho como Psicopedagogia (cursada por 99 professoras entrevistadas),
Educação Inclusiva (94 professoras entrevistadas) e Educação Infantil (84
professoras entrevistadas). O gráfico abaixo expõe as principais escolhas por
parte das docentes participantes do estudo.

Figura 5 – Temáticas dos cursos de formação continuada realizadas pelas
professoras entrevistadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
Obs: a soma ultrapassa o total de entrevistadas uma vez que uma mesma professora pode
ter realizado mais de uma pós-graduação.



Quanto à remuneração percebida pelas professoras da amostra, 85% delas
(98,4% considerando apenas a rede parceira) recebem entre 2 e 3 salários
mínimos. Não se constata diferença entre as respostas de professoras de
EMEIs e de EMEFs. Acima de 2 e 3 salários mínimos, constam somente
professoras da rede própria, como pode ser visto no gráfico da Figura 6. É
importante destacar que o valor do salário mínimo no ano corrente de 2021
foi de R$ 1.100,00, portanto, parte das professoras da Educação Infantil
entrevistadas receberam remuneração inferior àquela estabelecida pela Lei
do Piso Salarial Profissional Nacional (Lei 11.738, de 16 de julho de 2008) para o
ano de 2021, R$ 2.886,24 para uma jornada de até 40 horas semanais de
trabalho, mesmo considerando a proporcionalidade.

Figura 6 – Distribuição das professoras entrevistadas por faixa de
remuneração e por dependência administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Essa constatação é relevante uma vez que 37,8% (42,6%, na rede própria –
sem significativas diferenças percentuais entre EMEIs e EMEFs – e 27,3% na
rede parceira) das entrevistadas afirmam ter gastos com alguma despesa
relacionada às atividades escolares, ou seja, empenham recursos próprios
para a realização de suas atividades laborais. Os principais motivos alegados
para os gastos foram:
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Tabela 5 – Motivações para gastos pessoais das professoras com despesas
relacionadas às atividades escolares, por dependência administrativa

Justificativa Rede TotalPrópria Parceira
Ausência de materiais 20,2% 15,6% 18,8%
Materiais em mau estado de
conservação 5,9% 3,9% 5,3%

Preferência por outro material 2,9% 2,3% 2,8%
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Considerando apenas as escolas da rede própria, as regionais que tiveram
mais professoras respondentes foram a Leste e a Oeste, ambas com 19,4% das
respondentes que afirmaram manterem gastos pessoais com despesas com
atividades escolares. Já para a rede parceira, a regional Noroeste, com 20,9%
das respondentes, e a regional Leste (18,9%), foram as que mais tiveram
professores afirmando gastarem recursos próprios com suas atividades
profissionais.

Além desses fatores, as professoras também reportaram outros motivos (74
respondentes, perfazendo 18,5% do total). Dentre os motivos alegados, estão
a possibilidade de diversificação de atividades e materialidade; demora na
entrega e/ou reposição da materialidade por parte da instituição; presentes e
lembranças para as crianças em datas comemorativas, dentre outros. Este
último é um interessante exemplo de como a profissional docente extrapola
as questões relacionadas à função do cargo e evidencia a criação de laços
sociais e afetivos entre professoras e crianças da Educação Infantil, algo
importante em todo processo educativo essencial nesta etapa de educação.

A ausência de materiais, se apresenta como um dado relevante e passível de
investigação mais cuidadosa, já que por meio desta pesquisa não é possível
elencar quais materiais seriam estes e em que medida estes gastos
influenciam no processo de aprendizagem das crianças.

Esse conjunto de dados sobre as informações profissionais e
socioeconômicas das professoras entrevistadas permite concluir que as
instituições de Educação Infantil da cidade de Belo Horizonte constam de
uma equipe docente não tão jovem, possuindo uma relativa experiência
educacional na faixa etária com a qual atua.

Embora com tempo de trabalho inferior ao das professoras públicas, as
professoras da rede parceira, de maneira geral, também apresentam amplo
repertório para o trabalho com as crianças. O perfil étnico-racial das
entrevistadas é predominantemente de professoras negras (pretas + pardas),
não havendo diferença entre o padrão nas redes pública e parceira.



A diferença entre os profissionais da Educação Infantil configura-se como um
ponto importante a ser analisado pela SMED/PBH. A meta 15 do PNE
estabelece que, até 2024, todos(as) os(as) professores(as) da educação básica
devem possuir titulação superior em curso de licenciatura, considerando que
no PNE não há uma indicação clara de que esta meta se refere somente aos
profissionais ocupantes de cargos públicos, é necessário que todo o setor
privado se adeque. No caso da rede parceira, que fornece atendimento às
crianças por meio de convênio, parece ser necessário a criação de políticas
que induzam/ estimulem a formação em nível superior dos profissionais que
atuam nas creches para que haja a possibilidade de cumprimento da meta
em questão.

Se constitui também motivo de atenção o fato de que percentual expressivo
das profissionais da rede parceira tiveram sua formação de base ou
continuada em cursos a distância. Embora se considere que a modalidade
EAD possa contribuir na expansão do ensino superior no país, a literatura
aponta que esse tipo de formação pode gerar lacunas em conhecimentos
fundamentais para a atuação docente (GOMES, 2009), especialmente na
Educação Infantil (BRANCO; HARACEMIV, 2015). Isso porque em muitos
cursos não se supera o desafio de consolidar processos de
ensino-aprendizagem pautados por uma concepção de educação mais
aberta, flexível e atenta ao contexto sociocultural e às diversidades dos
crianças, os quais devem ser concebidos como agentes do processo de
aprendizagem e da construção do conhecimento. Tal perspectiva pressupõe
o deslocamento tanto no papel do docente quanto no papel dos estudantes,
para os quais se torna insuficiente uma função passiva na complexa trama
que envolve a construção de conhecimento no âmbito das situações
didáticas (FLORES, NONATO, DALBEN, 2019). Um interessante exemplo de
experiência que tem apresentado êxito são muitos cursos de Licenciatura do
sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).

Ainda que a questão da formação inicial se constitua em motivo de alerta,
ressalta-se que a formação continuada, na forma de pós-graduação stricto
sensu, das professoras contempla temas importantes para o trabalho
cotidiano em sala de referência com as crianças da Educação Infantil. Mesmo
assim, é digno de nota que as especializações se concentram em alguns
temas enquanto outros também bastante relevantes como Avaliação na
Educação Infantil; Aprendizagem baseada no brincar; Interações (dentre
outros), são pouco procurados pelas professoras entrevistadas.

Por fim, a remuneração das professoras participantes do Estudo, ainda que
não apresente grande distorção entre rede própria e rede parceira, está
abaixo da média remuneratória para o conjunto dos(as) professores(as) da
educação básica de Belo Horizonte (ROCHA; MELO, 2019). Parte considerável
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das docentes, inclusive, percebe vencimentos mensais abaixo do
estabelecido na lei do PSPN.

Nesta seção foram trabalhados aspectos objetivos do perfil das professoras
participantes da pesquisa. No próximo tópico, serão abordadas suas
percepções sobre a docência, autorrealização pessoal e de satisfação
profissional.

2.1.2 Percepções sobre a profissão docente

As professoras participantes do Estudo foram instadas a responder qual
motivo a levou a escolher ser docente da Educação Infantil. Para 69,5% delas,
a principal motivação foi o fato de gostarem de crianças pequenas. 10
professoras atuavam em outro nível e pediram remoção para a etapa. Outras
3 afirmaram terem sido removidas para a Educação Infantil sem ter sido essa,
necessariamente, sua vontade. Complementam essas respostas 192
professoras que assinalaram a opção “Outro motivo” e redigiram motivações
que vão desde justificativas afetivas (admiração pela profissão, vontade que
despertou após a maternidade, gosto por ver o desenvolvimento de
crianças), questões práticas (ter tido filho(a) e/ou parentes com deficiência e
decidiu fazer Pedagogia para auxiliar) e até de ordem profissional (grande
quantidade de vagas disponíveis, estabilidade de emprego, remuneração
acima do salário mínimo).

Também foi questionado a elas seu grau de satisfação em relação a
diferentes aspectos. A entrevistada deveria expor ao pesquisador/a seu grau
de concordância em relação a diferentes assertivas, sendo 1, discordo
totalmente; 2, discordo; 3, sou neutro quanto à assertiva (não concordo, nem
discordo); 4, concordo; 5, concordo totalmente. Ainda havia a opção não sei
responder.

No tocante à localização do trabalho (no sentido do local da cidade onde a
instituição de Educação Infantil funciona), tanto as professoras públicas
quanto as professoras parceiras teceram percepção positiva sobre (87,1% e
92,2%, respectivamente), evidenciando satisfação com a localização do
trabalho conforme Figura 7.



Figura 7 – Estou satisfeito(a) com a localização do meu trabalho
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Esse item é relevante uma vez que estudos do campo do trabalho associam a
localização do local de trabalho como um dos fatores determinantes de
medida de satisfação profissional (SIQUEIRA; GOMIDE JR., 2014; SMIDT;
CORONEL, 2020). Dessa maneira, o reduzido percentual de detratoras dentre
as respondentes, isto é, aquelas que responderam que discordam totalmente
ou discordam, permite inferir que é generalizado o sentimento de satisfação
quanto à localização da instituição de trabalho. Disso decorre que mesmo
instituições localizadas em vilas e favelas da cidade, territórios
tradicionalmente preteridos por muitos profissionais da Educação, ainda
assim representam ambientes que satisfazem as professoras, contribuindo
para boas condições de oferta nas escolas.

O posicionamento na carreira também é considerado satisfatório para a
maioria das professoras entrevistadas, tanto as da rede própria quanto da
rede parceira (Figura 8). Aqui é importante notar que a compreensão da
expressão “posição na carreira” pode ser interpretada duplamente: no
sentido da profissão que se escolheu, isto é, o de ser professora; como pode
também ser entendido como posicionamento em um plano de carreira.
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Figura 8 – Estou satisfeito(a) com a posição que ocupo na carreira
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A rede parceira é bastante heterogênea nesse sentido, indo desde pequenas
escolas até grandes instituições. Isso acarreta que, em algumas, as
professoras contam com planos de cargos e salários, enquanto outras não.
Na RME/BH existe um plano de carreira para profissionais da Educação
Infantil. Em um ou noutro caso, foram poucas as professoras detratoras
quanto ao quesito posição na carreira: 3,9% das respondentes da rede
parceira e 5,1% da rede própria. Uma professora da rede parceira não soube
responder.

Quanto à satisfação sobre o trabalho que realiza, mais de 90% das professoras
em ambas as dependências administrativas declararam concordar que têm
tido uma atuação satisfatória, como pode ser visto no gráfico da Figura 9.



Figura 9 – Estou satisfeito(a) com o trabalho que realizo
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Essa foi a questão com o menor percentual de detratores, com apenas 2,2%
de professoras da rede própria não satisfeitas com a própria atuação. Parte
da literatura considera que a autopercepção de realização amplia as
expectativas sobre os resultados, com tendência a se refletir positivamente
nas práticas educacionais, como no que se convencionou chamar “efeito
Pigmaleão” (ROSENTHAL; JACOBSON, 1992).

Embora a auto satisfação com o trabalho seja expressiva, a percepção sobre
adequação da formação é um dos quesitos que apresentou maior percentual
de neutralidade (13,6% das respondentes na rede própria e 20,3% na rede
parceira). Uma possível explicação é o fato de que duas em cada cinco
respondentes não terem formação superior em Pedagogia e uma parte
considerável destas ainda estar cursando a licenciatura ou tenha feito
magistério, como pode ser observado no gráfico da figura abaixo.
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Figura 10 – Tenho formação necessária para ser um(a) bom(boa) professor(a) da
Educação Infantil
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A despeito dessa formação inicial ter gerado um significativo percentual de
respostas neutras, outras dinâmicas na escola parecem ser capazes de
superar possíveis lacunas, como por exemplo, o acompanhamento da gestão
pedagógica da escola. Foi questionado às professoras se o trabalho realizado
com as crianças é desenvolvido de forma colaborativa com a gestão da
instituição (Figura 11). Foram positivas as respostas de mais de 90% das
entrevistadas em ambas as dependências administrativas.

Figura 11 – Meu trabalho é desenvolvido colaborativamente com a gestão escolar
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.



Esse papel da gestão também está presente na pergunta que questionava
sobre o acolhimento e formação de professores(as) novatos(as) na escola. A
Figura 12 revela um alto percentual de concordância de que a instituição faz
um trabalho de recepção com novas(os) professoras(es), o que possivelmente
torna o processo de adaptação mais aprazível e célere.

Figura 12 – Sinto que há um esforço por parte da instituição no acolhimento e
formação de novos(as) professores(as)
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A formação em serviço também está presente nas percepções das
professoras como pode ser visto no gráfico da Figura 13. Embora tenha
recebido uma taxa de detratação relativamente alta (6,0% das professoras
públicas e 4,7% das professoras parceiras), de maneira geral, as professoras
entrevistadas consideram que recebem formações/capacitações periódicas.
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Figura 13 – Sinto que sou formado(a) continuamente para aprimorar meu
trabalho na Educação Infantil
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Além do trabalho colaborativo com a gestão, as professoras também
responderam sobre o trabalho com os demais colegas (Figura 14). Este
parece ser um fator também disseminado nas instituições de Educação
Infantil na cidade.

Figura 14 – Os momentos de cooperação entre professores, promovidos pela
instituição, são fontes de inspiração para mim
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A avaliação positiva tanto da questão do trabalho colaborativo com a gestão,
quanto dos espaços de cooperação entre professoras pode estar relacionado
à implementação do 1/3 da jornada destinada para planejamento e trabalho



coletivo9. Esse momento possibilita espaços de trocas, planejamento,
organização pessoal e pedagógica.

Ainda sobre planejamento, foi questionado às professoras entrevistadas
sobre esse momento (Figura 15). Este foi o quesito que apresentou o maior
percentual de respostas positivas “concordo totalmente”, sendo assinalada
por aproximadamente 3 em cada 4 professoras tanto da rede própria quanto
da rede parceira.

Figura 15 – É estimulante a possibilidade de planejar as experiências e
oportunidades que irei oferecer às crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Apesar das percepções – geralmente positivas – sobre a profissão e sobre o
ambiente de trabalho, as questões da entrevista também suscitam
percepções negativas sobre alguns aspectos da atuação docente. Foi
perguntado sobre o sentimento de excesso de trabalho (Figura 16). 44,8% das
professoras das escolas da rede própria, e 28,2% das professoras da rede
parceira concordam que estão sobrecarregadas com o volume de trabalho.
Um aspecto que pode ser fator explicativo para a diferença entre os
percentuais da rede própria e privada seria um possível efeito da pesquisa.
Ou seja, mesmo não sendo solicitada a identificação das entrevistadas de
modo direto, responder sobre excesso de trabalho pode ter causado receio
de eventuais retaliações da chefia, o que a estabilidade do serviço público,
em tese, impediria.

9 Cabe salientar que o tempo destinado para planejamento está previsto na LDB, Lei 9394/96 e
também na lei 11.738/2008. Conhecida como Lei do Piso a lei 11.738/2008 “regulamenta a alínea
“e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para
instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da
educação básica e prevê no parágrafo 4º do artigo 2º, que as tarefas de sala de referência
devem ocupar no máximo dois terços da jornada de um professor.
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Figura 16 – Estou sobrecarregado com o volume de trabalho que tenho que fazer
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Outro ponto questionado e que também gerou significativo percentual de
respostas detratoras foi o quesito sobre percepção de capacidade para atuar
com crianças público-alvo da educação especial (com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação).
Este tópico foi o que apresentou maior percentual de respostas neutras, e
um grande percentual de detratores. Observa-se que há importante
diferença entre a percepção das profissionais que trabalham no setor público
e privado, enquanto somente 10,7% das primeiras concordam totalmente
com a asserção “Me sinto preparado(a) para educar crianças com deficiência,
transtornos e/ou altas habilidades” no caso do setor privado esse percentual
aumenta para 21,9%. Esse dado vai de encontro aos anteriores e demonstra
uma menor autocrítica entre as profissionais da rede parceira. Observa-se
que mesmo com menor formação para o desenvolvimento dessa atividade,
houve maior concordância com a afirmativa. De todo modo, os dados gerais
indicam para uma sinalização no sentido da falta de preparo/ formação para
atuar com o público em questão.



Figura 17 – Me sinto preparado(a) para educar crianças com deficiência,
transtornos e/ou altas habilidades
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A partir desses dados, é razoável concluir que as professoras de Educação
Infantil de Belo Horizonte, de maneira geral, encontram ambientes favoráveis
para o desenvolvimento das práticas didáticas com as crianças nas creches e
pré-escolas. Há um sentimento comum de adequação da formação, dos
ambientes e do trabalho de planejamento e coletivo, manifestado nas
relações com a gestão e com os(as) colegas nas instituições. Contudo,
persistem problemas como a percepção de excesso de trabalho e falta de
formação para lidar com questões específicas, como a situação de crianças
com necessidades educacionais especiais.

Esses sentimentos se refletem nos planos profissionais futuros das
professoras entrevistadas. Mais da metade delas (57,3%) pretende
permanecer como docentes dessa etapa. 38,3% desejam ingressar em cursos
de pós-graduação ou mesmo fazer cursos de aprofundamento sobre
Educação Infantil (29,3%). Uma em cada quatro professoras querem
complementar sua formação em temáticas de outras áreas. É relativamente
pequeno o número das entrevistadas que desejam mudar completamente
de profissão/área, perfazendo 1,8% do total (7 respondentes em termos
absolutos, sendo duas professoras de EMEI, uma de EMEF e quatro de
escolas da rede parceira).

Quando perguntadas se, de modo geral, acreditavam se a SMED/BH estava
promovendo condições satisfatórias para que a Educação Infantil promova o
desenvolvimento integral das crianças, 1/3 das professoras considerou as
ações como satisfatórias. Esse percentual é maior para a rede parceira do que
para a rede própria, quando os dados são desagregados. Para mais da
metade das professoras em cargos públicos, a atuação da gestão municipal
podia ser melhor.
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Uma possível justificativa para a diferença de percepção entre professoras do
setor público e privado que desenvolvem seu trabalho na Educação Infantil e
a situação de precariedade vivenciada por instituições da rede parceira
durante décadas. Durante muitos anos, muitas instituições filantrópicas e
comunitárias desenvolveram a função de educação e cuidado das crianças
em situação de vulnerabilidade social sem qualquer auxílio do poder público
governamental, ou com valores relativamente baixos no que tange ao custo
criança. Esse percentual vem sendo corrigido e adequado a demanda do
município que também tem investido na reforma de adequação dessas
instituições

Cabe mencionar ainda que até o ano de 2020 a Rede conveniada era
formada por 207 estabelecimentos de ensino (creches) para atendimento à
Educação Infantil, por meio de convênio estabelecido entre a SMED e os
estabelecimentos de ensino, a partir de chamamento público, que é regido
sob as exigências da Resolução 001/2000, do Conselho Municipal de
Educação (CME-BH) (fonte site PBH).

Tabela 6 – Percepção sobre promoção de condições satisfatórias para a
Educação Infantil por parte da SMED/BH, por dependência administrativa

Rede TotalPrópria Parceira
Não promove 18,8% 6,3% 14,8%
Promove, mas poderia ser melhor 52,6% 46,9% 50,7%
Promove 27,9% 45,3% 33,5%
Não soube responder 0,7% 1,69% 1,0%
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Os dados dessa seção revelam que as professoras participantes do Estudo
têm, na maioria dos casos, uma percepção positiva quanto ao trabalho
desenvolvido na Educação Infantil da cidade, não somente do ponto de vista
individual (autorrealização, satisfação e adequação da formação), mas
também em relação a produção do trabalho coletivo (papel da gestão
escolar, relacionamentos interpessoais, atuação da secretaria de educação).

Na próxima seção, serão apresentados os resultados sobre experiências e
oportunidades de desenvolvimento profissional vividas pelas professoras da
Educação Infantil das instituições da amostra.

2.1.3 Experiências de desenvolvimento profissional e pessoal

Como já foi discutido, cerca de 60% das professoras entrevistadas tinham
formação superior em Pedagogia e uma em cada três docentes tinham
pós-graduação (especialização). Também foi apresentado que, embora as



formações continuadas girassem em torno de questões próprias da área da
Educação Infantil, outras temáticas apareceram pouco nas respostas das
professoras. Ainda que um número significativo de professoras não tivesse
formação inicial ou continuada, como foi dito na seção anterior, 79,3% das
docentes da amostra consideravam que tinham formação necessária, e 87,1%
concordavam que continuamente tinham formação para o aprimoramento
do trabalho.
Das entrevistadas, 49 afirmaram não terem participado de nenhuma
formação nos últimos 12 meses, sendo 34 delas da rede própria. As 351
professoras que participaram de cursos de formação informaram as
seguintes temáticas:

Figura 18 – Temáticas dos cursos de formação em serviço realizadas pelas
professoras entrevistadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
Obs: a soma ultrapassa o total de entrevistadas uma vez que uma mesma professora pode
ter feito mais de um curso.

Além destes, também foram mencionados cursos sobre o Appia educação,
uso de tecnologias na educação, leitura e escrita na primeira infância,
implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), enfrentamento
da pandemia, arte educação, dentre outros.
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Quando instadas a responderem sobre o quais os órgãos foram responsáveis
por estas formações em serviço, a SMED/BH foi a mais lembrada (63%),
seguida de formação entre pares, na própria escola ou em intercâmbio de
escolas (16%) e em instituições de ensino superior da cidade (8%). Essa
distribuição pode ser vista no gráfico da figura abaixo.

Figura 19 – Órgãos que ofertaram cursos de formação em serviço para as
professoras entrevistadas, nos últimos 12 meses
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Um total de 64,3% das professoras que tiveram formações em serviço a
realizaram em formato remoto, ainda que tenham ocorrido experiências
presenciais, na própria escola ou em outros espaços, dentro e fora do horário
de trabalho. Dessa forma, é razoável supor que essa formação em serviço faz
parte das políticas desenvolvidas em âmbito municipal.

Muitas professoras também reportaram que a própria instituição buscou
profissionais para oferecer formações, além de lives disponibilizadas na
internet, profissionais da saúde (médicos, psicólogos, terapeutas), entre
outros. Além disso, algumas professoras buscaram formações por conta
própria, sendo educação inclusiva a que mobilizou o maior número de
respondentes (14,8% das entrevistadas).

Sobre essa formação realizada por conta própria, uma em cada quatro
professoras realizou cursos de curta duração (carga horária menor que 50h);
e uma em cada quatro, cursos de longa duração (carga horária maior do que



50h). As demais realizaram cursos com cargas horárias intermediárias
variadas, como pode ser observado na Figura 20.

Figura 20 – Carga horária da formação por conta própria realizada pelas
professoras entrevistadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A busca autônoma por formação para aprimoramento da prática da
Educação Infantil por parte das professoras é algo disseminado entre as
professoras da amostra, sendo que 99,5% delas afirmaram que pesquisaram
recursos para enriquecer as práticas pedagógicas com as crianças. 23,3%
delas conversam com colegas para trocarem sugestões e experiências, 7,8%
leem revistas especializadas. Documentos oficiais também figuram nas listas
de buscas, sejam eles federais (4,5%), estaduais (1,3%) ou municipais (7,5%). No
entanto, as principais fontes de informação sobre práticas didáticas são livros
(lembrados por 42,5% das docentes) e a internet, utilizada pela quase
totalidade das professoras entrevistadas, 95,8%.

Esse último dado vai ao encontro da democratização do acesso à internet e a
dispositivos digitais de informação e comunicação no Brasil nos últimos
anos. De acordo com o Centro Regional de Estudos para Desenvolvimento da
Sociedade da Informação (CETIC.BR, 2021), em 2020, 83% dos domicílios
brasileiros contavam com internet. Dessa maneira, intensificado pela
pandemia, a internet se tornou uma ferramenta utilizada por professoras(es),
pais e/ou responsáveis e crianças para suas práticas de ensino-aprendizagem.
No caso das professoras entrevistadas, o Google é utilizado cotidianamente
por 68% delas, o Youtube por 42,8%. Além disso, é expressivo o número de
docentes que também se utilizam de aplicativos, blogs, sites ou mesmo
redes sociais em suas atividades e como forma de buscar informações sobre
práticas didáticas.
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Ainda que a internet tenha se transformado em uma atividade disseminada
em alguns grupos sociais na sociedade contemporânea, fazendo parte
inerente das concepções de lazer, de cultura e de entretenimento (BRAGA;
SANTOS, 2019), outras opções também fazem parte do repertório de
experiências das professoras das instituições participantes do Estudo e que
contribuem com sua formação pessoal e profissional. Museus, teatros,
exposições, cinema, filmes/séries, shows e concertos são exemplos de
atividades realizadas pelas professoras de Educação Infantil de Belo
Horizonte.

Figura 21 – Carga horária da formação por conta própria realizada pelas
professoras entrevistadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A atividade que as professoras mais realizam em sua semana10 é assistir
filmes e séries em casa e participar de atividades religiosas tais como cultos,
missas e outros (respectivamente, 63,3% e 61% das professoras entrevistadas
vão a essas atividades pelo menos uma vez por semana. Já as atividades com
o maior percentual de professoras que nunca as realizaram são concertos e
ópera (66,5%), estádios e eventos esportivos (52,5%) e sair para dançar (33,3%).
Parte das professoras também respondeu que comparecem com certa

10 Este item é referente ao período pré-pandemia e não sofreu alteração.



frequência anual a museus (47,3%), teatros (51%), exposições (45,8%), cinema
(46%) e eventos culturais (49,3%).

Esse tipo de experiência contribui com a formação pessoal, cultural e
humanística de professores(as). Ou seja, o processo de apropriação da cultura
historicamente acumulada e, mais especificamente, como ampliação das
experiências estéticas dos(as) professores(as) é fundamental para o
desenvolvimento de propostas pedagógicas integrais para as crianças
(BISSOLI; MORAES; ROCHA, 2014). Inclusive, essa dimensão é prevista tanto
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores
para a Educação Básica quanto na Base Nacional Comum para a Formação
Inicial de Professores da Educação Básica (Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de
dezembro de 2019).

Nesta seção foram apresentados os dados sobre as experiências de
desenvolvimento profissional e pessoal das professoras, especialmente
aqueles relativos à formação em serviço, cursos procurados pelas docentes
de forma autônoma e as atividades artístico-culturais as quais as professoras
têm costume de exercer. Considera-se que a conjugação de uma formação
inicial e continuada (pós-graduação) sólidas, com vivências e experiências de
aprendizagens formais, não formais e informais podem se constituir como
elementos de diferenciação da prática docente na Educação Infantil.

Considerações e apontamentos: as professoras da Educação Infantil de
Belo Horizonte

Esta primeira seção do relatório do Estudo Nacional sobre Qualidade da
Educação Infantil tratou da equipe docente como uma das condições de
oferta educacional para a avaliação dos ambientes de aprendizagem. O
objetivo foi caracterizar seu perfil, suas motivações e suas necessidades. É
importante frisar que as informações coletadas nas entrevistas com as
professoras visavam, a partir da amostra, levantar características da rede
como um todo, não se tratando, portanto, de uma avaliação individual dessas
profissionais. Considera-se que o trabalho docente adequado e de qualidade
na Educação Infantil é elemento fundamental para que as oportunidades de
aprendizagem sejam favorecidas para as crianças das creches e pré-escolas.
Conhecer e se apropriar dessas características das professoras pode
contribuir para a adoção de políticas públicas assertivas e fundamentadas
em evidências.

As professoras das turmas visitadas têm, em geral, experiência na área da
educação, incluindo na Educação Infantil e na faixa etária em que estão
atuando. Esse fato favorece a existência de práticas pedagógicas já balizadas,
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e vivência em situações que ocorrem nos ambientes de aprendizagem
típicos da Educação Infantil. No entanto, ainda permanece um expressivo
percentual de professoras sem formação inicial adequada, principalmente
entre professoras da rede parceira.

O convênio com a Faculdade de Educação, Campus de Belo Horizonte, da
Universidade do Estado de Minas Gerais, no sistema Universidade Aberta do
Brasil (UAB) é uma iniciativa exemplar nesse sentido, porém entende-se que
outras ações e convênios com IES precisam ser exploradas para cumprir o
previsto no PNE até a 2024 dado o quantitativo ainda não contemplado.

Ainda sobre o quesito da formação, é importante também que a SMED/BH
estabeleça instrumentos de avaliação e controle dos cursos de
pós-graduação lato sensu (especialização) para observância de critérios de
validade e qualidade, especialmente para os cursos EaD, tendo em vista que
essa é a principal modalidade de formação continuada entre as professoras
da Educação Infantil. Por mais que seja um mecanismo de avanço na carreira
(pelo menos para o caso das professoras da rede própria), considera-se que a
formação continuada é componente essencial para a profissionalização
docente, visando o complexo desempenho da sua prática social e da
qualificação para o trabalho, conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (Resolução
CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020).

É interessante também que se dê atenção para as temáticas cursadas tanto
em programas de formação continuada como de formação em serviço,
tendo em vista a concentração em determinadas áreas, em detrimento de
outros igualmente importantes. Dessa maneira, a SMED/BH pode agir no
sentido de formar parcerias – como já vem ocorrendo – e formações via
Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação, dando mais
visibilidade às ações, induzindo formações em áreas específicas e ainda
pouco exploradas tais como currículo, planejamento e avaliação.

A remuneração também é um elemento a ser observado por parte da
SMED/BH no sentido do prosseguimento da busca por equiparação
remuneratória das professoras da rede própria com os demais profissionais
da educação do município. Também é preciso uma discussão com o
conjunto das(os) professoras(es) da Educação Infantil da rede própria e
parceira, para o enfrentamento do voluntarismo. As práticas de gastos
pessoais com elementos para o trabalho na escola vão de encontro com
princípios da luta histórica pela profissionalização da docência,
especialmente da docência na Educação Infantil. Uma das ações que pode
ser posta em prática pela gestão municipal é o estabelecimento de boas
práticas de aquisição/reposição de patrimônio e materialidade, bem como da
sua logística, para que se evitem atrasos e burocracias excessivas.



Por fim, recomenda-se uma política de incentivos à formação cultural das
professoras da rede. Não apenas em atividades ligadas diretamente à área da
educação ou mesmo da Educação Infantil, mas ações, espaços e eventos que
favoreçam a fruição estética e a ampliação do repertório artístico das
professoras. Além disso, é interessante também que as professoras tenham
vivências nos espaços da cidade, tanto os do entorno das instituições
educacionais nas quais trabalham, mas na perspectiva de cidade educadora
(COELHO et al., 2021).

Afinal, da mesma maneira como as crianças da rede própria têm conhecido
diferentes espaços urbanos de Belo Horizonte por meio da Escola Integrada
e do Programa BH para crianças (LEITE, 2012), é importante que as
professoras também experienciem as dinâmicas societais nas quais as
crianças estão inseridas. Principalmente por ser este um dos eixos da atual
política estruturante da RME-BH, a APPIA - Um Olhar para a Infância. É
exatamente a articulação da turma (e da unidade educacional) com as
demais instituições no território, e com os espaços e atores em si,
considerada uma condição de oferta educacional, que será tratado na
próxima seção.

2.2 Diretoras(es) e/ou responsáveis pelas instituições de Educação
Infantil

Assim como as(os) professoras(es), a gestão escolar tem papel determinante
na construção de oportunidades de aprendizagem na Educação Infantil. Os
efeitos da liderança de diretores e diretoras de escola tem sido alvo de
estudos (ABRÚCIO, 2010; ALVES; FRANCO, 2008) que demonstram que
aspectos como formação inicial e continuada, estilo de gestão, diálogo e
participação repercutem na constituição de um clima escolar propício para
boas relações de ensino e aprendizagem. Além disso, em cenários de gestão
democrática, nos quais as(os) diretoras(es) das escolas não são recrutados(as)
exclusivamente por indicação política e/ou por processo seletivo, mas
também por consulta à comunidade escolar, se torna fundamental conhecer
o perfil das(os) diretoras(es) das redes a fim de que se possam elaborar
estratégias e políticas públicas fundamentadas para promoção de boas
práticas de gestão na Educação Infantil.

Nesta subseção, são apresentados os resultados das entrevistas realizadas
com as(os) diretoras(es) e/ou responsáveis11 pela instituição de Educação

11 As instituições da rede parceira da cidade de Belo Horizonte não contam, em sua estrutura
organizacional, com um(a) diretor(a) de escola. Em alguns casos, existe alguma pessoa que
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Infantil visitada no Estudo. O primeiro tópico trata do perfil socioeconômico
das(os) respondentes. No segundo tópico foi abordado suas percepções
sobre a gestão escolar. Em seguida, se discute as experiências para o
desenvolvimento pessoal e profissional dessas(es) gestoras(es). Por fim, se
analisa as características de gestão nas instituições visitadas.

2.2.1 Perfil profissional e socioeconômico das(os) diretoras(es) de
instituições que atendem a Educação Infantil de Belo Horizonte

Foram entrevistados, ao todo, 236 diretoras(es) correspondendo uma(um)
para cada instituição visitada, sendo 147 da rede própria e 89 da rede
parceira. Em ambas as redes a ampla maioria dos profissionais em cargo de
gestão eram mulheres, 98% da rede própria e 97,8% da rede parceira. Por
esse motivo, doravante será utilizado o designativo de gênero feminino. Em
relação a declaração étnico-racial, 70,7% das diretoras da rede própria se
autodeclararam negras (pretas e pardas), percentual que foi de 77,5% para as
diretoras da rede parceira.

No que se refere ao perfil geracional, é possível perceber diferenças
substanciais quando comparadas às redes próprias e parceiras. Na rede
própria, 51% das diretoras se encontram na faixa etária dos 40 aos 50 anos,
percentual que é de 38,2% na rede parceira. Nesta última é possível verificar
ainda diretores mais velhos, com até 80 anos. O que pode ser explicado em
razão de que algumas das instituições parceiras, até mesmo pelo caráter
filantrópico, serem geridas por voluntárias(os) ou contratadas(os) que
desempenham tal função em tempo parcial

Na rede própria, apenas 12,9% dos cargos de direção são ocupados por
professoras com menos de 40 anos. Em consonância com os dados sobre o
perfil das docentes, observa-se que os cargos de direção tendem a ser
ocupados por profissionais com mais idade e com maior tempo de
experiência na educação, já que os dados indicam que a ampla maioria
dessas profissionais possuem mais de cinco anos de trabalho no campo
educacional. Tal dado está em consonância com a portaria expedida pela
SMED/PBH ao indicar que para se candidatar ao cargo de diretor/a é
necessário.

I – estar em efetivo exercício na Escola Municipal ou na EMEI
em que pretende candidatar se no ano em que ocorrer a
eleição.
II – possuir a formação mínima de nível superior;

cumpre esse papel, mas se constituem exceções. Os(as) aplicadores(as) foram orientados(as) a
entrevistarem o coordenador administrativo da unidade para responderem as questões do
instrumento. Tendo feito esse esclarecimento, no restante da subseção serão utilizadas as
expressões “diretor(a)” e “gestor(a)” para todos os casos, indiscriminadamente.



III – possuir experiência profissional mínima de três anos
completos até a data de inscrição da chapa eleitoral, em
qualquer vínculo funcional, nos cargos efetivos de Professor
Municipal, de Professor para a Educação Infantil ou de
Pedagogo na RME-BH. (BELO HORIZONTE, 2021, art. 3°)

A experiência profissional com educação, de maneira geral, é maior entre as
diretoras da rede própria (Figura 22). Porém, como é possível observar no
gráfico, o tempo de experiência (em anos) na gestão da Educação Infantil é
maior em relação às diretoras da rede parceira. Possivelmente, essa situação
decorre de que, apenas recentemente (2018), as EMEIs ganharam autonomia
e passaram a eleger suas próprias gestões escolares.

Figura 22 – Tempo de experiência na educação e de gestão na Educação Infantil
por dependência administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Outro fator explicativo para a média do tempo de experiência em gestão da
Educação Infantil ser menor para as respondentes da rede própria, é o fato
de que parte delas (30, em números absolutos) serem diretoras de EMEFs,
que somente passaram a atender turmas de Educação Infantil em 2019.
Os dados das gestoras indicam ainda que, enquanto na rede própria a maior
parte das diretoras chegaram a esta função por meio de eleição na

51



comunidade escolar, na rede parceira a ocupação do cargo se deu mediante
a indicação ou processo seletivo.

Quanto à formação, 68,6% das respondentes haviam concluído curso
superior de Pedagogia. Considerando todas as licenciaturas, 72,9% das
diretoras tinham, até a data da entrevista, formação completa em nível
superior. Destas, 82% tinham alguma forma de pós-graduação,
especialização, mestrado e/ou doutorado (perfazendo 59,7% do total de
respondentes).

As temáticas mais presentes nos cursos de pós-graduação, concretizados
pelas diretoras, podem ser visualizadas abaixo (Figura 23).

Figura 23 – Temáticas dos cursos de formação continuada realizadas pelas
professoras entrevistadas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
Obs: a soma ultrapassa o total de entrevistadas uma vez que uma mesma diretora pode ter
realizado mais de uma pós-graduação.

Além desses cursos, as diretoras também reportaram terem cursado outras
temáticas na pós-graduação, como tecnologia da educação, alfabetização e
letramento, neurociências, dentre outros. É importante notar que, de
maneira geral, as formações continuadas se ligam pouco às questões



relativas à gestão da escola. Não deixa de ser curioso o fato de que apenas
uma diretora entre 136 que concluíram a especialização tenha feito curso de
gestão escolar.

Em relação à renda, observa-se uma importante distinção entre as duas
redes: enquanto na rede própria, mais de 50% das diretoras receberam, em
2021, mais de seis salários mínimos mensais; na rede parceira este percentual
não chegava a 3% do total das ocupantes do cargo. Para esta última, a renda
entre 2 e 3 salários mínimos foi relatada por 66,3% das diretoras.

Figura 24 – Distribuição das diretoras entrevistadas por faixa de
remuneração e por dependência administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Essa discrepância pode estar relacionada à própria forma como a questão da
gestão escolar está organizada na rede parceira, sendo que muitas diretoras
estão com vínculos voluntários no cargo.

As informações discutidas neste tópico apontam que, de maneira geral, não
há grande diferença entre as diretoras das escolas e o conjunto das
professoras visitadas em termos de formação (inicial e continuada) e tempo
de serviço na educação. Essa condição pode ser um indicativo de que as
gestoras escolares têm sido recrutadas dos próprios quadros docentes das
redes. Por um lado, nas escolas da rede própria predominam diretoras com
pouca experiência na gestão, quando comparado com o tempo de gestão
médio na rede parceira. Por outro, as remunerações médias das gestoras na
rede própria são expressivamente menores do que na rede própria, o que
pode resultar em menor poder de atratividade.
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2.2.2 Percepções sobre o cargo de diretor(a)

No tocante ao trabalho da gestão em si, foi questionado às diretoras aspectos
referentes a sua relação com a profissão. A entrevistada deveria expor ao(à)
aplicador(a) seu grau de concordância em relação a diferentes assertivas,
sendo 1, discordo totalmente; 2, discordo; 3, sou neutro quanto à assertiva
(não concordo, nem discordo); 4, concordo; 5, concordo totalmente, além de
“Não sei responder”.

Em relação ao trabalho com a gestão da rede municipal, os gráficos indicam
que a rede própria e a rede parceira têm a SMED com referência em seu
trabalho e que a gestão se desenvolve de modo colaborativo com a gestão
municipal, mas ao não concordarem totalmente as direções manifestam
ressalvas ao trabalho e a parceira estabelecida.

Figura 25 – Meu trabalho é desenvolvido colaborativamente com a gestão da
rede municipal
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

As entrevistas com as diretoras corroboram as demais fontes de dados na
indicação da SMED como referência para o trabalho das direções. É
interessante perceber, no entanto, que as diretoras da rede parceira
concordam ligeiramente mais com tal afirmação. Deste modo, chama a
atenção o fato de mais de 25% das direções da rede própria manifestarem da
neutralidade a total discordância sobre a referência da SMED em seu
trabalho. Cabe avaliar o impacto desta negação na prática pedagógica no
contexto da escola.



Figura 26 – A equipe da Educação Infantil da SMED/BH tem sido referência
para meu trabalho
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Quando inquiridas sobre o planejamento junto aos docentes e coordenação
dentro da unidade, a ampla maioria indica este momento como importante
para o planejamento das ações políticas e pedagógicas desenvolvidas no
âmbito da escola. Considerando que o PPP deve ser um dos guias da escola,
este momento/espaço para planejamento e avaliação das políticas das
instituições se tornam essenciais.

Figura 27 – Considero que os momentos de planejamento com os(as)
professores(as) e coordenador(a) da Educação Infantil contribuem para o
avanço e fortalecimento do PPP
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
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Para pesquisas futuras seria interessante avaliar em que medida os PPPs têm
buscado agregar as orientações da SMED e como as políticas e projetos
Municipais se inserem no interior da escola. Ter esse levantamento permitiria
vislumbrar de forma mais clara se e como a continuidade pedagógica vem
ocorrendo nas escolas.

2.3 Continuidade pedagógica e interlocução no território

A Educação Infantil compõe com os anos iniciais do ensino fundamental as
duas etapas da educação básica que contemplam o ciclo da infância (0 a 12
anos). Embora ambas as etapas sejam parte da estrutura organizativa do
sistema educacional brasileiro (BRASIL, 1996, art. 4, inciso I), a evolução
histórica da Educação Infantil, feita de forma relativamente independente do
ensino fundamental, fez com que, de maneira geral, as duas etapas fossem,
na prática, operacionalizadas de forma dissociada. Isso implica que, muitas
vezes, existe pouca – ou nenhuma – articulação técnica ou pedagógica entre
as etapas, ainda que atendam crianças que estejam em um mesmo e
contínuo estágio de formação bio-psico-cognitiva.

A questão da necessidade de princípios de continuidade na transição entre a
Educação Infantil e o ensino fundamental tem sido enfrentada por
pesquisadores de diferentes países como Estados Unidos (KAGAN, 1991.
KAGAN; TARRANT, 2010), Itália (CORSARO; MOLINARI, 2000), Islândia
(EINARSDÓTTIR, 2011), Noruega (HOGSNES, 2015), China (ZHAO, 2017) e em
perspectiva comparada (OCDE, 2016). Ou seja, a coerência nas trajetórias
formativas das crianças, em suas diferentes fases da infância – e em um
contexto de infâncias múltiplas e plurais (MONTEIRO; CARVALHO, 2011),
começa a ser alvo de preocupações por parte de poderes públicos e da
comunidade acadêmica para que sejam elaboradas políticas públicas
educacionais que articulem as etapas de escolarização que envolvem a
infância especialmente aquelas que carregam princípios de continuidade,
como as noções de territórios educativos (LEITE; CARVALHO, 2016) e nos
processos de alfabetização e letramento (SOARES, 2021).

Da mesma maneira, as instituições de Educação Infantil não são as únicas
instâncias de circulação das crianças. Estas também convivem nos bairros,
nas praças, nos comércios, nas instituições religiosas, nos centros
comunitários, na assistência social entre outros espaços da vida urbana. No
entanto, historicamente, as escolas têm agido, quase sempre, de forma
independente dos demais atores sociais de seu entorno.

A Constituição Federal, em seu artigo 227, estabelece que o direito à
educação (bem como o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à



convivência familiar e comunitária) é dever compartilhado da família, da
sociedade e do Estado. Nesse sentido, diferentemente de agirem de forma
isolada, a legislação prevê a articulação e integração das instâncias públicas
governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos
normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e
controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente,
dentre os quais, a educação (Resolução n° 113, de 19 de abril de 2006 do
Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, Conanda).
Em outras palavras, a escola deve se comprometer com outros atores de um
mesmo território, para o pleno desenvolvimento das crianças.

No caso de Belo Horizonte, essas duas frentes (a continuidade pedagógica e
a interlocução com instituições e atores sociais no território) deveriam estar
consolidadas por meio do projeto APPIA - Um Olhar para a Infância,
conforme explicitado no início deste relatório, mas os dados nos indicam a
necessidade de um olhar atento e cuidadosa para o modo como tal política
tem se efetivado nas escolas. Diante da possibilidade de inserção de
questões específicas do Município a SMED/PBH indicou questões que
contribuiriam para visualizar, ou ainda mapear como a política, que tem o
projeto APPIA como algo estrutural estaria se efetivamente nas instituições, a
saber: creches, EMEIs e EMEFs. É sobre os dados relativos à interlocução
entre etapas do ensino e continuidade pedagógica que discutiremos a
seguir.

2.3.1 Interlocução do trabalho pedagógico entre as instituições

Dentro da perspectiva da continuidade questionou-se as direções das redes
próprias e parceira sobre a interlocução do trabalho pedagógico entre as
instituições (creches conveniadas, EMEIs e EMEFs) do território no que se
refere ao fluxo de atendimento à infância. Para 48,3% das direções da rede
própria e 44,9% das direções da rede parceira, não havia quaisquer tipos de
interlocução. Nas situações em que estas se mostraram presentes, a maior
parte das interlocuções eram diferentes daquelas previamente indicadas no
formulário (realização de eventos compartilhados; promoção de visitas entre
as escolas; organização de atividades de formações coletivas), a realização de
eventos compartilhados, por exemplo, foi citada em apenas 15% dos casos na
rede própria e 16,9% na rede parceira. Basicamente as direções indicaram as
formações realizadas pela secretaria municipal e conversas via rede social
(WhatsApp) como forma de interlocução do trabalho pedagógico, mas de
modo geral os relatos das diretoras não indicam que há uma interlocução
sólida quanto à continuidade pedagógica.
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2.3.2 Outros tipos de interlocução entre as instituições

Questionou-se ainda se haveria algum outro tipo de interlocução da
instituição com as demais escolas (públicas e/ou privadas/parceiras) do
mesmo território. E para esse questionamento 64,6% das direções da rede
própria e 66,3% das direções da rede parceira informaram não haver
interlocução. Para os casos em que esta resposta se apresentou afirmativa,
foram citadas as formações ofertadas pela SMED, incluídas aí as específicas
de cada regional, a semana da Educação Infantil e as formações conjuntas
entre as escolas.

Interlocução das instituições nas fases de transição

Na Educação Infantil a criança vivencia pelo menos duas fortes transições na
trajetória escolar, da creche para a pré-escola e da pré-escola para o início do
ensino fundamental. Em muitas situações as crianças frequentam as creches
até os 3 anos, mudam de escola para cursar a etapa final da Educação Infantil
e aos 6 anos, migram novamente para ingressarem no Ensino Fundamental.
Desde 2018 a SMED tem apresentado uma forte e necessária preocupação
com a experiência das crianças. A gestão central tem indicado que os
períodos de transição não se configuram como momentos de ruptura para as
crianças. Para que isso aconteça, é necessária uma interlocução contínua
entre as instituições que enviam e recebem as crianças nas diferentes etapas
desse processo, estabelecendo-se assim um continuum no processo de
desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Para isso, as diretoras foram
inquiridas sobre esses momentos de transição. A seguir apresentamos breve
síntese das respostas indicadas pelas diretoras.

Conforme indicação da SMED/PBH foi questionado ainda se, no caso das
instituições que atendem apenas crianças de 0 a 3 anos, há interlocução, na
perspectiva de continuidade pedagógica, da creche com a EMEI e/ou EMEF
de destino das crianças e na mesma linha da falta da interlocução entre as
instituições do território, 75,5% das direções da rede própria e 59,6% da rede
parceira afirma não haver interlocução. Dentre aqueles que afirmaram haver
algum tipo de interlocução, foi citado o projeto APPIA.

Por último, questionou-se ainda se haveria alguma interlocução, na
perspectiva de continuidade pedagógica, entre as etapas da Educação
Infantil e o Ensino Fundamental, da instituição com a(s) principal(ais)
escola(s) de ensino fundamental (estadual ou privada) de destino das
crianças, neste caso 52,4% da rede própria e 70,8% responderam não existir.
Nesta situação observa-se, especialmente entre as direções das escolas
municipais, a lembrança ao projeto APPIA e ou ainda que se trata de uma
escola em que se compartilha a Educação Infantil com o Ensino
Fundamental.



Abaixo elencamos algumas falas em relação a transição da Educação Infantil
para o Ensino Fundamental.

A escola é compartilhada com ensino fundamental
A escola possui ensino fundamental
A própria escola tem
Apenas conversas das professoras com as crianças. Porque antes tínhamos ônibus
para ir em visitas, agora não.
As crianças de 5 anos fazem visita a turmas do fundamental.
A escola possui o nível fundamental, elas continuam na escola.
As escolas conversam a respeito dos casos de crianças com necessidades
especiais.
Construção de um portfólio que acompanha as crianças quando mudam de escola
Conversa entre professores
Diário de professores e coordenação
Encaminhamento para as escolas da região
Está sendo implantado o projeto APPIA
Explica sobre a escola e apresenta os elementos (relatos de diretoras da rede
Municipal)
No segundo semestre de cada ano várias atividades com a escola parceira aqui do
lado para que as crianças conheçam a realidade e a futura escola.
Projeto APPIA (Espaços em comum para todas as idades)
Projeto da PBH Continuidade
Rede de apoio e conversa entre professores
Relatório construído de acordo com as vivências da criança na Educação Infantil e ao
final de cada semestre o documento é disponibilizado para família para que faça o
repasse para a escola que a criança irá.
reuniões entre professores utilização de registro
Reuniões pedagógica
São feitos relatórios informando o que foi trabalhado com as crianças.
Visita a escola e eventos da EMEI que acontecem na escola vizinha isso antes da
pandemia

Ao solicitar a inclusão deste tipo de questão na pesquisa a SMED evidenciou
sua preocupação em relação ao como a política da rede, que compreende o
sujeito como um ser único e não fragmentado, estaria chegando às escolas e
em que medida, como a partir de uma gestão autônoma e democrática a
interlocução entre as escolas estaria se efetivando na “ponta”. O que os
dados mostram é que a interlocução não tem ocorrido como indicado e
desejável e que poucas são as instituições que de alguma forma buscam
interagir de modo autônomo criando redes nos territórios em que vivem as
crianças. As poucas oportunidades de interlocução relatadas parecem ser
frágeis e quando ocorrerem de modo efetivo, na maior parte dos casos, foi a
partir de uma articulação da SMED por meio das suas regionais. Ao que
parece, muitas direções conhecem pouco ou desconhecem o projeto APPIA,
o que reforça a importância de maior atenção ao modo de divulgação e
sensibilização para a política.
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2.4 Estrutura e organização física das instituições visitadas

A questão da infraestrutura escolar tem sido tema de pesquisas no campo da
educação ganhando destaque a partir das discussões sobre escolas eficazes
nos anos de 1970 e 1980 (BROOKE; SOARES, 2008). O que motivava esses
estudos era compreender se e como as características do ambiente escolar,
seus espaços e equipamentos, dentre outros fatores, incidiam nos resultados
educacionais. Além desse tipo de pesquisas, a discussão sobre as edificações,
os equipamentos, os espaços e as instalações nas escolas também tem curso
em acordos internacionais, como é o caso da Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, na qual os
países signatários de se comprometerem a construir e melhorar as
instalações físicas das escolas. Políticas públicas de âmbito nacional também
abordam a temática como, por exemplo, o PNE em vigência que contempla
a questão da melhoria da infraestrutura em várias de suas estratégias, para
assegurar os serviços que garantem direitos a todas as crianças
indistintamente. Ou seja, os ambientes nos quais as relações entre
professoras e crianças ocorrem, bem como os seus diferentes componentes,
não só podem oportunizar situações de ensino e aprendizagem mais
adequadas, como são parte do direito à educação.

Em Belo Horizonte, desde antes da criação das UMEIs, a questão de uma
infraestrutura adequada para a oferta de Educação Infantil no município já
era presente. Em 2000 (portanto, três anos antes da criação das UMEIs), o
Conselho Municipal de Educação votou a Resolução CME/BH nº 01/2000,
substituída, em 2015, pela Resolução nº 001/2015, que fixaram as normas para
a criação e o funcionamento das instituições de Educação Infantil no Sistema
Municipal de Ensino de Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 2015). O projeto
tinha aspectos pioneiros se tornando referência para o Ministério da
Educação e, inclusive, servindo de base para a elaboração dos Parâmetros
Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil, de 2006
(SANTOS, 2015).

Mesmo sendo um projeto elogiado e reconhecido nacionalmente, as EMEIs
não são isentas de problemas e, da mesma maneira, as instituições da rede
parceira também apresentam desigualdades em suas condições materiais
(BRAGA et al., 2020; SILVA; BRAGA; VIEIRA, 2021). Esta seção trata da
estrutura e organização física e material das escolas das quais as turmas da
amostra do Estudo são pertencentes. Inicialmente, se apresenta as
características dos espaços, da organização das salas e dos materiais. Em
seguida, se aborda as instalações e segurança dos ambientes em que
ocorrem a Educação Infantil em Belo Horizonte.



2.4.1 Salas, espaços diversos e materialidade

Os itens desta seção referem-se aos espaços de referência da turma (salas),
como estão configuradas para as aprendizagens e vivências, e os materiais
disponíveis. Os dados foram coletados durante a observação das atividades
da turma. A Figura 28 diz respeito às turmas visitadas da rede própria e a
Figura 29, as turmas da rede parceira.

Figura 28 – Espaços presentes nas instituições de Educação Infantil da rede
própria
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Inicialmente, o(a) aplicador(a) deveria verificar se o ambiente dentro da sala
era suficiente para as crianças participarem das atividades realizadas. Ou seja,
se as crianças conseguiam se deslocar e se acomodar bem no espaço, sem
pedir a todo momento para que os colegas lhe cedessem licença ou
passagem. Também foi solicitada observação da iluminação e da ventilação
da sala (ventilação natural). Nos três quesitos, mais de 96% das turmas
visitadas apresentavam situação adequada. Aproximadamente três em cada
quatro turmas tinham em sua sala de referência janelas na altura das
crianças, possibilitando a elas olharem para fora da sala e para o ambiente
externo de maneira segura. Quanto a esses quesitos, apenas o espaço da sala
teve uma diferença mais significativa entre as turmas de creches (99,1%) e as
turmas de pré-escolas (96,3%), sinalizando assim que mais crianças de 0 a 3
anos contavam com espaços suficientes para participarem das atividades
realizadas dentro da sala.

Na rede parceira, a adequação de tamanho, iluminação e ventilação foi teve
percentual ligeiramente inferior ao da rede própria, embora ainda seja essa a
situação da maioria das turmas, com mais de 90% quanto ao espaço e
iluminação. Assim como no caso da rede própria, em relação à suficiência do
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espaço para atividades dentro da sala, houve diferença entre as turmas que
atendiam de 0 a 3 anos (93,5% de turmas com espaço suficiente) e as turmas
de 4 e 5 anos (86,5% nessa situação. Por outro lado, é expressiva a diferença
entre a rede própria e parceira em relação à existência de janelas para que as
crianças possam observar os ambientes externos: apenas 15,6% das turmas
da rede parceira observadas as possuíam. Essa diferença também se
manifesta entre segmentos da Educação Infantil, com menos creches
parceiras apresentando janelas (12,9%) do que pré-escolas (21,6%).

Figura 29 – Espaços presentes nas instituições de Educação Infantil da rede
parceira
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

O instrumento EAPI também considera como importante a necessidade do
desenvolvimento da liberdade e independência das crianças. Por isso,
constam itens que indagam sobre o acesso livre e sem obstáculos a
determinados espaços. A ideia presente não é a falta de controle ou
acompanhamento adulto da situação, mas ambientes que propiciem e
estimulem a autonomia das crianças. Tanto nas turmas da rede própria
quanto nas da rede parceira, foram baixas as observações dos(as)
aplicadores(as) sobre a existência de acessos livres e autônomos para a área
externa vinculada à sala de referência, à água para beber e ao banheiro. Foi
reportado que apenas 37,1% das turmas na rede própria e 32,8% na rede
parceira contavam com local em que a água para hidratação das crianças as
permitia se servir e beber por conta própria, sem a ajuda ou intervenção de
algum adulto. Essa situação era ainda menos presente em turmas da rede
própria de creche (27,1%) que em turmas de pré-escola (43,6%). Da mesma
maneira, somente em 21,7% das turmas de instituições públicas, e em 26,6%
das turmas parceiras, as crianças tinham autonomia para irem ao banheiro
quando quisessem, a qualquer momento, sem precisar pedir autorização de
algum adulto (mesmo que peçam por ajuda depois).



É importante salientar que uma possível explicação para esse percentual é o
fato de que as observações ocorreram durante a pandemia da covid-19. Parte
dos protocolos para a retomada das atividades presenciais nas escolas de
Belo Horizonte, incluindo as instituições de Educação Infantil, envolvia a
formação de “bolhas” das turmas. O acesso livre poderia fazer com que as
crianças de “bolhas” diferentes se encontrassem, trazendo prejuízo para as
estratégias de retorno seguro.

Por fim, em relação aos espaços, três itens do roteiro de observações diziam
respeito aos locais destinados aos momentos de sono ou descanso das
crianças. Apenas 15,4% das turmas da rede própria tinham acesso a
almofadas, colchonetes e/ou tapetes macios (9,8% considerando apenas
turmas de pré-escola). Essa situação foi mais comumente constatada nas
instituições parceiras (45,3%), embora quando consideradas apenas turmas
de 4 e 5 anos, o percentual caia consideravelmente (29,7%). Ressalva-se que,
tal como na situação do acesso livre e autônomo a determinados espaços,
levando-se em conta o contexto pandêmico, uma possível explicação para o
baixo percentual de disponibilidade de materiais macios nas instituições,
com destaque para a rede própria, é o fato de que tais objetos poderiam
servir como fator de disseminação do vírus por contato superficial. Sendo
assim, ao invés de ficarem expostos e disponíveis para as crianças, tais
recursos eram guardados, e somente acessados no momento destinado a
essa atividade, além de devidamente higienizados.

Em ambas as dependências administrativas, os(as) aplicadores(as)
identificaram que a maioria das turmas contava com espaçamento suficiente
entre os colchonetes das crianças na hora do sono. Essa condição é
adequada tendo em vista que não é desejável que as crianças estejam muito
próximas umas das outras, especialmente para evitar a transmissão de
doenças respiratórias. Também foi identificado que para a maior parte das
turmas, as condições de iluminação, ventilação e sons eram adequadas para
o repouso das crianças.

As Figuras 30 e 31 apresentam informações sobre materialidade presente nas
salas de referência das turmas visitadas bem como nos espaços das
instituições escolares da rede própria e da rede parceira, respectivamente12.
Foi observado se o mobiliário destinado às crianças quando estas realizam
ou querem realizar atividades como desenhar, pintar, escrever (mesa, cadeira
ou outro suporte para desenho ou escrita, por exemplo). A orientação era
verificar se o mobiliário atendia aos interesses e ao tamanho das crianças, ou
seja, se quando desejam ou estão realizando uma atividade todas as crianças

12 Outros itens relativos à materialidade estavam presentes no roteiro de observações dos(as)
aplicadores(as). No entanto, por sua natureza, optou-se por apresentá-los junto à seção de
práticas docentes e oportunidades de aprendizagem.
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envolvidas têm acesso a recursos adequados. Por adequação neste quesito,
considera-se aquele mobiliário que permite que as crianças alcancem os pés
no chão; e que os ombros e os braços fiquem em uma altura adequada para
desenhar ou escrever. Nesse sentido, há uma expressiva adequação na rede
própria (98,5%) e na rede parceira (87,5%), corroborando com as orientações
da Resolução CME/BH nº 001/2015 e com os parâmetros nacionais.

Figura 30 – Materiais de uso geral presentes nas instituições de Educação Infantil
da rede própria
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Quanto aos materiais diversos, foram observados se havia conjuntos de itens
organizados e classificados no espaço da sala em cantos, áreas ou outra
denominação de diferentes setores (“canto” da leitura, por exemplo, o teatro,
a fantasia, as coleções, os jogos e brinquedos, os blocos, as artes etc.) de fácil
acesso às crianças. Tanto na rede própria quanto na rede parceira, menos de
10% das turmas contavam com materiais agrupados em diferentes locais da
sala, segundo algum critério de classificação, efetivamente organizados de
forma a favorecer o manejo pelas crianças. Mais uma vez, essa situação pode
ter sido ocasionada por orientação dos protocolos sanitários contra a covid-19,
pois as caixas poderiam oferecer risco de transmissão viral por contato
superficial.

Também foram observados se os utensílios para beber água eram limpos,
individualizados e não descartáveis. Ou seja, se cada criança possuía um
utensílio para beber água e se ele se encontrava devidamente limpo para ser
utilizado. Em 3 de cada 4 turmas da rede própria, e em mais de 90% das
turmas da rede parceira essas condições foram atendidas.



Figura 31 – Materiais de uso geral presentes nas instituições de Educação Infantil
da rede parceira
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

O instrumento EAPI trouxe uma série de itens a serem observados pelo(a)
aplicador(a) que levavam em conta que o ambiente de aprendizagem é da
criança, devendo ser, portanto, pensado para suas características e
especificidades. Um desses elementos, é a existência de elementos na sala
que sejam facilmente percebidos, observados e manipulados pelas crianças,
para que possam favorecer o seu pleno desenvolvimento. Por exemplo,
textos, listas, cartazes ou informações escritas nas paredes e que estejam na
altura dos olhos das crianças estavam presentes em pouco mais da metade
das turmas da rede própria (51,5%) e da rede parceira (53,9%). Ou seja, em
cerca de metade das turmas visitadas, as crianças têm poucas possibilidades
de perceber por si mesmas os diversos gêneros textuais e suas diferentes
funções no contexto da sala. O mesmo ocorre com cartazes ou folhas
impressas com ilustrações da rotina, pois em menos de um terço das turmas
visitadas se observaram cartazes ou folhas elaborados para que a criança
possa compreender e se apropriar das diferentes programações para aquele
dia.

Quanto às bancadas, prateleiras e/ou armários para a guarda de brinquedos,
materiais, livros, e outros, da altura das crianças, há diferença significativa
entre as turmas observadas da rede própria e as da rede parceira. Nestas,
56,3% colocavam a materialidade da sala aos olhos das crianças, isso era
presente em mais de 90% das turmas da rede própria. Essa diferença,
embora menor, também existe na observação da presença de um espelho
amplo na sala, que permita que a criança veja seu corpo inteiro. 68% das
turmas das instituições públicas contavam com o item, enquanto isso
somente era verdade para 44,5% das instituições parceiras. Um espelho é um
objeto que permite a criança se conhecer, se enxergar, muitas vezes é
somente na escola que ela terá a oportunidade de ver suas formas, seus
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contornos por inteiro, deste modo é muito importante que este instrumento
possa fazer parte de todas as salas da Educação Infantil. Nesse quesito, foi
possível identificar diferença entre os segmentos tanto para as turmas
visitadas da rede própria quanto as da rede parceira. No primeiro caso,
enquanto o espelho na altura das crianças estava presente para 74,8% das
turmas de creches visitadas, o item somente era presente em 64,4% das
pré-escolas. Já na rede parceira, a situação se inverte: o maior percentual de
presença de espelho amplo está nas turmas de 4 e 5 anos (54,1%) ante 40,9%
das turmas de 2 e 3 anos.

Da mesma forma como na discussão sobre os espaços, o último elemento
observado quanto à materialidade apresentado nesta seção, diz respeito aos
materiais para o sono e/ou descanso das crianças. Foi orientado que os(as)
aplicadores observassem se os colchonetes eram suficientes em número
para atender às crianças13, seu estado de conservação, se a roupa de cama
estava limpa e era de uso exclusivo da criança. A adequação desses itens foi
identificada em percentual superior na rede parceira, sendo que 79,7% das
turmas dessa dependência administrativa visitada tiveram observação
positiva para os dois itens. Já na rede própria, 44,5% das turmas tiveram
observação assinalada como positiva para os dois itens.

2.4.2 Instalações e segurança

As instalações dizem respeito à presença, à disposição e aos equipamentos
presentes nos diferentes espaços da instituição, para além da sala de
referência da turma observada. Compreende-se que toda a unidade
educacional deve ser concebida e organizada como lugar pedagógico
(AZEVEDO, 2016), partindo do princípio integrado e indissociável entre o
cuidar e o educar, conforme definido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais
da Educação Infantil (BRASIL, 2009b).

2.4.2.1 As instalações para alimentação e nutrição

A partir da perspectiva de que as instituições educacionais públicas e
particulares devem contemplar o desenvolvimento integral das crianças
(BRASIL, 2009b), os momentos de alimentação se constituem em exemplos
significativos da articulação entre o cuidar e o educar na Educação Infantil.
Compreende-se que os ambientes em que a nutrição tem lugar, podem
contribuir para a construção da autonomia das crianças nesse elemento

13 Em turmas de crianças menores de 3 anos e 11 meses, era esperado como adequada, a
situação de existência de um colchonete para cada criança. Para as turmas de pré-escola,
quantidades menores, desde que em uma proporção razoável para a quantidade de crianças,
foram consideradas suficientes.



essencial da vida humana, tanto em sua dimensão individual quanto
coletiva.

Os(as) aplicadores(as) do Estudo, ao visitarem às turmas das instituições de
rede própria e da rede parceira em Belo Horizonte, deveriam observar o
principal espaço utilizado pelas crianças para os momentos de refeição. Essa
observação deveria se atentar quanto à presença de itens que
possibilitassem a elas se envolverem ativamente em sua própria alimentação
(saber o que vai comer, ter opção de se decidir sobre os alimentos, se servir
ou se alimentar com autonomia etc.).

A Figura 32 apresenta dados sobre o cardápio com o que seria servido às
crianças no dia da visita. Nela, é possível constatar um baixo percentual de
presença do cardápio à altura dos olhos das crianças e com imagens
ilustrativas que elas pudessem reconhecer. Essa situação oferece poucas
oportunidades para uma relação da criança com o que ela se alimenta.
Embora seja pouco adequada ao que preconiza o Programa Nacional de
Alimentação Escolar (BRASIL, 2009a) e a literatura que trata do assunto
(BARBOSA et al., 2013; SCHMITZ et al., 2008), é preciso considerar que esse
percentual pode ser devido à pandemia. Para evitar contato entre grupos de
crianças distintas (“bolhas”), os momentos de alimentação podem ter
ocorrido em outros espaços da instituição, inclusive na sala de referência da
turma, o que explicaria a ausência de certos elementos.

Figura 32 – Presença e grau de adequação do cardápio nas instalações
reservadas à alimentação das crianças, por dependência administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
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No entanto, essa justificativa não se dá para a falta de atualização diária ou
correspondência entre o que estava descrito no cardápio e a refeição servida
para as crianças no dia da visita. Ou seja, em 59,2% das instituições da rede
própria e em 40,8% da rede privada, nem as crianças, nem seus responsáveis
tinham acesso à alimentação que seria servida naquele dia. E mesmo
quando o cardápio estava presente, em parte considerável das escolas ele
não correspondeu ao alimento oferecido às crianças.

O mobiliário (Figura 33) para as refeições apresentou, na maioria das visitas,
alto grau de adequação, ainda que seja preocupante que em nove turmas da
rede própria (todas de pré-escolas), e 7 da rede parceira (quatro turmas de 2
e 3 anos, três turmas de 4 e 5 anos), as crianças não alcançam os pés no chão
e não conseguem se alimentar sem fazer esforços para alcançar a mesa. A
organização e a limpeza também foram consideradas bastante adequadas
na maioria das instituições. Sendo assim, os(as) aplicadores(as) perceberam
que as crianças tinham mobilidade tanto enquanto se alimentam sentadas
como nos momentos em que desejam se levantar e deixar a mesa. Da
mesma maneira, ao chegarem ao espaço para sua refeição, o ambiente
estava limpo e higienizado em quase todas as instituições.

Figura 33 – Presença e grau de adequação das mesas e cadeiras nas
instalações reservadas à alimentação das crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

O único quesito que não foi observado na quase totalidade das instituições
foi a presença de toalhas nas mesas ou jogos americanos. O instrumento
EAPI considera que esse item é um componente relevante para o ambiente
de alimentação. Porém, não é um elemento presente nas instituições de
Educação Infantil de Belo Horizonte, só constando disponíveis para sete
turmas de escolas da rede própria e três de escolas parceiras. Outro item



constante no instrumento, mas também pouco disseminado entre as
instituições visitadas foram os guardanapos ao alcance das crianças,
presente em menos da metade (43%) das escolas públicas e em um quarto
das parceiras (Figura 34). Essas lacunas podem acabar diminuindo
possibilidades educativas na hora da alimentação, especialmente no sentido
das percepções de auto higiene (BRASIL, 2009b).

Figura 34 – Presença e grau de adequação de outros itens nas instalações
reservadas à alimentação das crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A compreensão de higiene do espaço de alimentação também pode ser
prejudicada uma vez que cerca de uma em cada cinco escolas públicas
(20,2%); e uma em cada três instituições privadas (39,1%) não contavam com
lixeiras com tampa e pedal na altura das crianças. No caso das escolas da
rede própria, as turmas de 2 e 3 anos eram ainda mais desassistidas do item
(71%) enquanto o percentual para as turmas de 4 e 5 anos era de 85,3%.
Mesmo que a lixeira fosse existente, se não é acessível à criança, não favorece
ou favorece pouco as aprendizagens mediadas para a elaboração da
autonomia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização,
saúde e bem-estar. Em alguns casos, a lixeira não contava com tampa e
pedal, contrariando a Resolução n° 216, de 15 de setembro de 2004 da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre
regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. Dito de
outro modo, a tampa e pedal evitam o contato das mãos das crianças com o
lixo, diminuindo os riscos de contaminação.
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As instalações sanitárias e condições dos banheiros

Se os espaços destinados à alimentação das crianças apresentaram algum
grau de inadequação pelos critérios do EAPI, as instalações sanitárias e
condições dos banheiros para as crianças foram componentes relativamente
bem avaliados pelos(as) aplicadores(as) (Figura 35). De maneira geral, a quase
totalidade das instituições visitadas tinham banheiros adaptados para as
especificidades físicas das crianças, como adequação de tamanho, vasos
sanitários e estavam limpos no dia da visita. Das quatro observações feitas
em escolas públicas, o(a) aplicador(a) identificou que o sanitário
prioritariamente utilizado pelas crianças não tinha tamanho adequado, três
eram EMEFs. Também na rede parceira, as turmas de 4 e 5 anos
apresentaram percentual ligeiramente inferior (91,9%) em relação às turmas
de 2 e 3 (98,9%).

Figura 35 – Presença e grau de adequação dos vasos nas instalações
sanitárias das crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Em relação à presença de bancada para troca de fraldas (Figura 36), é preciso
que se considere as especificidades de atendimento de cada unidade
educacional. O fraldário é o local destinado à higienização das crianças, troca
e guarda de fraldas e demais materiais de higiene, pré-lavagem de fraldas de
pano e eliminação de fezes. Considera-se também como opção, a colocação
de bancada para a troca de fraldas dentro da própria sala de atividades,
tendo ao lado uma lixeira com tampa, esvaziada e higienizada
constantemente.



Figura 36 – Presença e grau de adequação da bancada para troca de
fraldas nas instalações sanitárias das crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação
Infantil (2006) estabelecem que os fraldários são componentes dos espaços
para bebês de 0 a 1 anos, e recomenda que as salas para as crianças de 1 a 2
anos estejam localizadas próximas ao fraldário ou que contenham local
apropriado para a troca de fraldas. Porém, considera-se que, ainda que não
exigido, é interessante que o item esteja presente em todas as instituições de
Educação Infantil, tendo em vista os diferentes ritmos das crianças e a
existência de crianças com algum grau de deficiência e/ou transtorno global
do desenvolvimento que necessite desse recurso. De acordo com essa
perspectiva, compreende-se com baixa o percentual da adequação desse
elemento tanto na rede própria de Belo Horizonte, quanto na rede parceira.
Os dados do Estudo revelam que a presença dos itens para turmas de 2 e 3
anos (74,8%) foi expressivamente superior aos de turmas de 4 e 5 (55,8%) para
os casos da rede própria; e ligeiramente superior (57,0% e 43,2%,
respectivamente) para os casos da rede parceira.

Ainda sobre as instalações sanitárias, foi observado se os sanitários de
principal uso das crianças contavam com dispensadores de sabonete, papel
toalha para secagem das mãos, papel higiênico e cestos de lixo (Figura 37). O
percentual de instituições da rede própria visitadas que contavam com os
itens foi maior do que nas instituições da rede parceira. Mesmo que a
expressiva maioria dessas instituições contassem com esses elementos nos
sanitários, ainda assim, em números absolutos, pode ser considerado alto o
total de escolas nas quais os(as) aplicadores(as) não os encontraram: 16 das
observações feitas nas escolas parceiras não tinham dispensadores de
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sabonete e 17 das observações feitas nas não contavam com dispensadores
de papel.

Figura 37 – Presença de itens gerais nas instalações sanitárias das
crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Outro problema identificado pelos(as) observadores(as) foi o fato de que em
24 das observações feitas nas escolas da rede própria, e em 42 das
observações feitas nas da rede parceira, mesmo com a existência do item no
sanitário destinado às crianças, eles não estavam ao alcance delas, conforme
gráfico da figura abaixo.

Figura 38 – Grau de adequação de itens gerais nas instalações
sanitárias das crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.



No dia da visita, foi constatado que em 16 das observações feitas nas
instituições da rede própria (5,9% do total) e em 15 das observações feitas nas
da rede parceira (11,7%) não havia sabonete nos recipientes. Em 14 (5,1%) e 23
(18%) das observações feitas nas escolas próprias e parceiras,
respectivamente, não havia papel toalha para secagem das mãos. E para 31
escolas públicas (11,4%) e 33 parceiras (25,8%), não havia papel higiênico
disponibilizado no sanitário.

2.4.2.2 As áreas externas

As observações nas instituições que atendem Educação Infantil buscaram
identificar a presença de áreas externas e diferentes componentes nessas
áreas (Figura 39). Esses espaços propiciam às crianças a possibilidade de
estarem ao ar livre, em atividades de movimentação ampla e/ou em contato
com elementos da natureza tendo seu espaço de convivência, de brincadeira
e de exploração do ambiente enriquecido (BRASIL, 2006).

A presença de espaços cobertos foi avaliada na medida em que os projetos
arquitetônicos das instituições precisam prever áreas abertas providas de
cobertura que possam oferecer a oportunidade de utilização em dias
chuvosos ou a flexibilidade de uso para atividades diferenciadas. Quanto a
esse aspecto, houve maior adequação nas instituições da rede parceira, com
presença de áreas externas cobertas para 78,1% das turmas das escolas
visitadas, ante 69,1% para as turmas das escolas públicas. Mesmo dentro de
cada grupo, também se perceberam diferenças, com menos presença de
espaço coberto nas unidades da rede própria nas visitas de turmas de 2 e 3
anos (65,4%) do que para turmas de 4 e 5 (72,4%). Já para a rede parceira, há
uma inversão, sendo o item mais presente para turmas de creches (80,6%) do
que de pré-escolas (73%).
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Figura 39 – Presença de elementos utilizados pelas crianças nas
áreas externas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Já áreas externas aptas para serem utilizadas em atividades com as crianças
estavam presentes na quase totalidade de escolas públicas, sendo que
apenas EMEIs da regional Nordeste não apresentavam esse espaço. Em
relação às instituições parceiras, 21 turmas (perfazendo 16,4% do total) não
tinham acesso à área externa que possibilitasse brincadeiras das crianças (a
maior parte delas na regional Oeste).

Parques infantis também estavam disponíveis para parcela significativa das
turmas, apesar de ter sido reportado por aplicadores(as) que em três turmas
de EMEIs, quatro turmas de EMEFs e oito turmas de instituições parceiras
não terem acesso a locais externos destinados às crianças com
instalações/equipamentos projetados para a realização de atividades
recreativas, jogos e brincadeiras de maneira segura, seja de plástico ou de
madeira. Espaços com areia também foram pouco observados nas
instituições visitadas, estando disponíveis para 19 turmas de escolas públicas
(sendo 17 delas de EMEIs) e para 18 turmas de escolas parceiras.

Apesar da maior parte do tratamento paisagístico das instituições ofertantes
de Educação Infantil visitadas não contarem com um espaço com areia,
outros tipos de recobrimento do solo e ambientes naturais para interação das
crianças têm potencial para estimular a sua curiosidade e criatividade. 94,5%
das turmas de instituições da rede própria contavam com elementos que
propiciam aprendizagem e o contato com plantas e elementos da natureza,
mesmo que em alguns casos (devido à falta de maior espaço), fossem
relativamente pequenos. Para as instituições parceiras, essa disponibilidade
foi identificada para duas em cada três turmas. Das 58 turmas visitadas que



não contavam na escola com esses espaços, dez estavam localizadas na
regional Venda Nova, e 11 na regional Oeste. Na rede parceira também se
verificou grande discrepância quanto ao segmento da Educação Infantil
atendido: nas turmas de 2 e 3, as áreas verdes foram localizadas em 61,3% das
visitas; já para as turmas de 4 e 5, em 81,1%, cerca de 20 pontos percentuais a
mais.

Por fim, em relação às áreas externas, ainda foi observado a existência de
bebedouros com água filtrada na altura das crianças. A maior parte das
instituições demonstrou adequação quanto ao item, ainda que 12 turmas de
EMEIs, uma de EMEF e 20 de escolas parceiras não contassem com o item
nas áreas externas da escola. Essa condição pode prejudicar a hidratação das
crianças e mesmo sua interação plena com esse tipo de espaço.

2.4.2.3 Condições de segurança e de conservação das instalações, dos
espaços e dos materiais

Além da presença de itens considerados importantes para as diferentes
atividades de cuidar e educar realizadas nas instituições que ofertavam
Educação Infantil em Belo Horizonte, foram também observadas as
condições de potencial perigo nas escolas. Ou seja, os(as) aplicadores(as)
foram orientados a observarem tanto fora (quando se entra ou se sai da
instituição) como dentro da sala, se há riscos de lesões ou prejuízos para as
crianças.
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Figura 40 – Presença de condições que geram risco potencial de
lesões ou prejuízos para as crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

No gráfico da figura acima é possível perceber que a maioria dos itens foi
relativamente bem avaliada na maior parte das instituições da cidade. A
exceção se dá em relação às tomadas elétricas ao alcance das crianças e em
lugares que elas circulam, sem tampas ou plugues em 81,3% das escolas da
rede própria, e em 57% da rede parceira. Quanto aos demais itens, mesmo
que os percentuais sejam relativamente baixos, deve ser motivo de atenção
por parte da gestão escolar e da SMED/BH a existência de escolas com pisos
quebrados ou desnivelados, brinquedos enferrujados, pragas urbanas
(formigas, pombas, ratos, baratas etc.), circulação de carros sem nenhuma
barreira ou isolamento por grades ou muros, dentre outros.

A presença e data de validade de extintores de incêndio nas instituições e
aqueles próximos às turmas visitadas também foram verificadas pelos(as)
aplicadores(as) (Figura 41). Para nove turmas de EMEIs e em 11 turmas de
EMEFs, o(a) aplicador(a) não identificou nenhum extintor de incêndio visível
por todo o espaço da escola. Essa situação também ocorreu para 18 turmas
de escolas parceiras. Também foram observados extintores com data de
validade vencida próximos a 11 turmas em instituições da rede própria (seis
turmas de EMEIs e cinco turmas de EMEFs), e próximas a 17 turmas na rede
parceira.



Figura 41 – Presença e grau de adequação dos extintores de
incêndio na instituição
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Outros elementos foram considerados quanto ao seu estado de conservação
(Figura 42). De todos os itens, os que mais se destacaram nas observações
dos(as) aplicadores(as) foram goteiras e infiltrações no teto, registradas nas
visitas de nove turmas de instituições públicas e em visitas de 13 turmas
parceiras; o espaço em mau estado de conservação (pintura das paredes,
móveis, metais etc.), relatado pelos(as) aplicadores para 22 turmas de escolas
públicas e 21 turmas parceiras; e objetos empacotados/mal armazenados na
escola, registradas nas visitas de 44 turmas de instituições da rede própria e
38 turmas da rede parceira.
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Figura 42 – Presença de instalações e materiais em mau estado de
conservação

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Para fins de comparação, foi construída uma escala de riscos a partir dos 18
itens acima. À observação de cada um dos itens acima foi atribuída um
escore. A escala foi graduada de 0 a 10 pontos, sendo 0 a ausência de riscos
aparentes observados na instituição, e 10 a presença de alto risco às crianças.
A fórmula para a construção da escala é:

𝐸𝑠𝑐𝑎𝑙𝑎 𝑑𝑒 𝑟𝑖𝑠𝑐𝑜𝑠 =
∑𝑖 𝑥 10

18 (1)

Onde i é presença de cada um dos riscos presente na instituição, 18 é o total
de pontos possíveis e 10 o fator para adequação da escala à graduação
escolhida.

A estatística descritiva da escala pode ser vista na Tabela 7. Nela, se percebe
que a instituição com mais condições de risco pertence à rede parceira, com
6,8 pontos em 10 possíveis. Foi também entre as escolas dessa dependência
administrativa que se percebe mais heterogeneidade entre as instituições,
com desvio padrão 1,2. Há diferença estatisticamente significativa entre as
médias das EMEIs em relação às EMEFs e às escolas parceiras, mas não há
diferença estatística entre a média dos escores das EMEFs e parceiras. Dessa
forma, é possível afirmar que as EMEIs apresentaram, em geral, menos
situações de risco para as crianças. Não foram identificadas diferenças
estatísticas entre as médias da escala de riscos para turmas de 2 e 3 anos, e
turmas de 4 e 5 anos.



Tabela 7 – Estatística descritiva da escala de riscos, por tipo de instituição com
oferta de Educação Infantil em Belo Horizonte

Estatística descritiva
da escala de riscos n max média moda dp

EMEI 233 5,0 0,9 0,6 0,8
EMEF 37 3,3 1,5 1,7 0,7
Rede Parceira 130 6,8 1,3 0,6 e 1,1* 1,2
* Bimodal, 30 instituições apresentaram escore 0,6, e 30 apresentaram escore 1,1.
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A distribuição territorial (EMEIs e EMEFs agregadas como rede própria) por
regional de todas as médias pode ser vista na Figura 43.

Figura 43 – Distribuição das médias das escalas de risco das instituições que
ofertam Educação Infantil visitadas em Belo Horizonte, por dependência
administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Na comparação por região da cidade, não há diferença estatística das escolas
de um mesmo tipo dentro das regiões, nem para a rede própria, nem para a
rede parceira. Mesmo assim, é possível apontar que apresentaram escores
mais altos (i.e., maiores situações de risco), as escolas públicas da regional
Norte e Venda Nova, ambas com média 1,1. Foi também na regional Norte a
que apresentou maior desvio padrão (dp = 1,2). Já as instituições parceiras da
regional Pampulha, 2,0 (com maior heterogeneidade na regional Nordeste,
dp = 2,0) foram as que, em média, apresentaram mais situações de risco para
as crianças.
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2.4.2.4 Condições de acessibilidade

Um dos aspectos avaliados no Estudo foi se as dependências, as vias de
deslocamento, os banheiros, os materiais e a organização da sala de
referência são adaptados às crianças com deficiência ou mobilidade
reduzida. Este item deveria ser analisado e preenchido pelo(a) aplicador(a)
independentemente da existência de criança com deficiência na turma ou
na instituição, pois considera-se que todas as unidades devem estar
adaptadas para atender a essas crianças a qualquer tempo que sejam
matriculadas, conforme o Manual de acessibilidade espacial para escolas do
MEC (BRASIL, 2009c).

O manual do MEC (BRASIL, 2009c) também orienta que todos os tipos de
deficiência devem ser considerados, e não somente aqueles que envolvem
mobilidade física (como a auditiva, visual, mental e múltipla). Porém, para
fins de exposição dos resultados do Estudo, os itens foram organizados
reunindo os elementos por especificidade.

A Tabela 8 contém informações a respeito da presença de itens de
acessibilidade relacionados à deficiência visual. O elemento mais
disseminado nas instituições que ofertam Educação Infantil em Belo
Horizonte são as cores contrastantes de paredes, pisos e móveis, presentes
em cerca de três em cada quatro escolas da rede própria (75,4%) e em pouco
mais da metade das escolas parceiras (54,7%). Essa condição é importante
uma vez que o contraste facilita a orientação de pessoas com baixa visão.

Por outro lado, o piso tátil que direcione os locais de serviço público de
transporte até a instituição somente estava presente em uma a cada quatro
escolas da rede própria. Piso tátil dentro das unidades escolares e de alerta
de identificação de obstáculos estavam presentes em cerca de um terço das
escolas visitadas na rede própria. Para esses itens, a situação das instituições
da rede parceira pode ser considerada mais precária, com menos de 10%
delas com contraste tátil no piso no lado externo da instituição, e menos de
4% delas com piso tátil no interior da escola, seja em seus pátios ou como
alerta de obstáculos. Também foram poucas as escolas nas quais se observou
sinalização sonora, estando presentes em três EMEIs e em uma escola
parceira.



Tabela 8 – Presença de itens de acessibilidade relativos à deficiência visual nas
instituições de Educação Infantil observadas

Item observado – deficiência visual Rede TotalPrópria Parceira
Piso tátil direcional do ponto de ônibus mais
próximo até a entrada da instituição 25% 7,8% 19,5%

Sinalização sonora 0,7% 1,6% 1,0%

Piso tátil direcional nas dependências da
instituição em pátios e espaços amplos 32% 1,6% 22,3%

Piso tátil de alerta na identificação de
obstáculos e perigos potenciais 30,9% 3,1% 22,0%

Piso, paredes e móveis possuem cores
contrastantes 75,4% 54,7% 68,8%

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A campainha e/ou interfone da unidade educacional também é pouco
acessível na maioria das escolas. Ou seja, se o portão da instituição
eventualmente estiver fechado, somente será possível alcançar esses itens de
modo autônomo em 49 escolas da rede própria, e em sete da rede parceira.
Considerando apenas as escolas públicas, a situação é mais delicada nas
EMEFs, onde apenas 5,7% das unidades contam com campainha ou
interfone acessível a pessoas em cadeira de rodas e crianças menores,
enquanto nas EMEIs esse elemento está presente em 19,7% das unidades
visitadas. Da mesma forma, os(as) aplicadores(as) constataram pouca
presença de mobiliário (como mesas comunitárias e carteiras) sem
obstáculos, como pés, gaveteiros e bancos fixos, com vão livre de no mínimo
73 centímetros – do pé ao tampo. Foram observados esses itens em 19,9% de
escolas da rede própria (54 em números absolutos) e em apenas duas
escolas da rede parceira (1,6%). Ainda sobre esse item, as EMEFs
apresentaram maior percentual de adequação do que as EMEIs, 18,9% destas
ante 25,7% daquelas.

A Tabela 9 informa que corrimãos e grades de proteção para rampas e
escadas são itens com presença expressiva nas instituições que ofertam
Educação Infantil, sejam públicas (95,7%), sejam parceiras (87,4%). Também
estão nessa mesma faixa percentual a presença de portas com vão livre de,
no mínimo, 80 centímetros, embora quatro turmas de EMEIs, quatro turmas
de EMEFs e 19 turmas de escolas parceiras tivessem na sala de referência,
portas muito estreitas para a passagem de cadeira de rodas.

A presença de elevadores ou plataformas entre os andares foi relativamente
bem percebida na rede própria, com aproximadamente três em cada quatro
escolas com mais de um pavimento com o item. Rampas, embora em menor
percentual do que os elevadores, também foram encontradas em mais da
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metade das instituições públicas visitadas. Esses mesmos elementos, no
entanto, estavam pouco presentes nas escolas da rede parceira, sendo
identificados elevadores e plataformas em apenas quatro das 106 unidades
com mais de um andar. Já as rampas estavam presentes em 44 dessas
escolas, perfazendo 36,1% do total de instituições parceiras com mais de um
pavimento.

Tabela 9 – Presença de itens de acessibilidade relativos à deficiência motora e
mobilidade reduzida nas instituições de Educação Infantil observadas

Item observado – deficiência motora Rede TotalPrópria Parceira
Existe campainha ou interfone acessível a
pessoas em cadeira de rodas e crianças
menores

17,6% 6,3% 14%

Portas com vão livre de no mínimo 80 cm 97,1% 85,2% 93,3%

Rampas como alternativa para degraus e
escadas* 59,3% 36,1% 51,5%

Corrimãos e grades de proteção para rampas
e escadas* 95,7% 87,4 93%

Elevador ou plataformas elevatórias entre
andares* 74,9% 4,7% 52,7%

Mobiliário adequado para a aproximação e
uso por crianças em cadeira de rodas 19,9% 1,6% 14%
*Foram desconsideradas, para o computo do percentual, as instituições com apenas um
pavimento.
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Por fim, foram analisados itens gerais de acessibilidade nas escolas visitadas
(Tabela 10). Muitas escolas visitadas apresentaram baixo grau de adequação
quanto à presença de sinais e/ou pictogramas complementando
informações escritas; dependências como salas, auditórios, refeitórios, salas
de leitura, dentre outros que permitissem o acesso e permanência de
pessoas com deficiência(s) ou mobilidade reduzida; ou mesmo banheiros
adaptados para crianças com deficiência, mobilidade reduzida com pia sem
obstáculos, como coluna e armário, com vão livre de 73 centímetros – do pé
ao tampo – que permita a aproximação de uma pessoa em cadeira de rodas.
Também foram identificadas baixo grau de adequação nas vias de circulação
em expressiva quantidade de escolas. Em 89 instituições da rede própria; e
em 100 da rede parceira foram verificados percursos sem pavimentação;
irregulares; pouco planos; com buracos e degraus; ou com obstáculos que
atrapalhassem a passagem.

O item com menor percentual de adequação dizia respeito a adaptações nos
materiais da sala de referência (livros em braille, materiais que permitam
discriminação visual e/ou tátil, materiais que facilitam o manuseio de
crianças com dificuldades de preensão, lápis com engrossador etc.). Os(as)



aplicadores(as) foram orientados a observarem se havia materiais didáticos
em versão em áudio ou braille; com letras ampliadas; com imagens de maior
contraste; computadores com conversor de texto para áudio dentre outros,
inclusive adaptações que tenham sido feitas pela própria professora
referência para o uso do material por crianças com deficiência. Esses itens
somente estavam presentes em 15 instituições da rede própria (11 EMEIs, 4,6%
do total; 4 EMEFs, 11,4% do total) e em 4 instituições da rede parceira (3,1% do
total).

Tabela 10 – Presença de itens de acessibilidade geral nas instituições de
Educação Infantil observadas

Item observado – acessibilidade em geral Rede TotalPrópria Parceira
Presença de sinais/pictogramas
complementando informações escritas 52,2% 44,5% 49,8%

Adaptações nos materiais da sala de
referência 5,5% 3,1% 4,8%

Dependências adequadas a crianças com
deficiência ou mobilidade reduzida 54% 15,6% 41,8%

Vias adequadas a crianças com deficiência ou
mobilidade reduzida 67,3% 21,9% 52,8%

Banheiro adaptado para crianças com
deficiência ou mobilidade reduzida 71,3% 11,7% 52,3%

Banheiro adaptado para adultos com
deficiência ou mobilidade reduzida 80,1% 16,4% 59,8%

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Para esses elementos de acessibilidade, também foi construída uma escala
de ambientes inclusivos a partir dos 17 itens acima. À observação de cada um
dos itens acima foi atribuída um escore14 e a escala foi graduada de 0 a 10
pontos, sendo 0 a ausência de elementos de acessibilidade observados na
instituição, e 10 a presença de todos os elementos de acessibilidade
considerados no instrumento EAPI. A fórmula para a construção da escola é:

𝐸𝑠𝑐𝑎𝑙𝑎 𝑑𝑒 𝑎𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢𝑠𝑖𝑣𝑜𝑠 =
∑𝑖 𝑥 10

17 (2)

Onde i é presença de cada um dos itens de acessibilidade presente na
instituição, 17 é o total de pontos possíveis e 10 o fator para adequação da

14 Tendo em vista que três dos 17 itens não contemplam todas as escolas – aos que se referem às
rampas, grades de proteção/corrimãos e elevadores/plataformas – foram atribuídos escores às
observações que registraram “Não se aplica”.
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escala à graduação escolhida. Reforça-se a compreensão de que, enquanto
na escala de risco, quanto maior o escore, pior a situação; na escala de
ambientes inclusivos, quanto maior o escore, melhor a situação da escola em
relação a esses itens.

A estatística descritiva da escala está apresentada na Tabela 11. A instituição
que apresentou maior grau de adequação dos elementos de acessibilidade
foi uma EMEI, com 8,8 pontos dos 10 possíveis. Já as menores pontuações
foram todas de escolas da rede parceira (10 escolas tiveram escores 0,59, o
que representa presença de apenas um dos 17 itens relacionados). Em
relação às médias, houve diferença estatisticamente significativa entre todos
os grupos, sendo que a média da escala de ambientes inclusivos foi maior
para as EMEIs, seguida das EMEFs. Por outro lado, as EMEIs foram as que
apresentaram maior desigualdade interna, com maior desvio padrão. Não
foram identificadas diferenças estatísticas entre as médias da escala de
ambientes inclusivos para turmas de 2 e 3 anos, e turmas de 4 e 5 anos.

Tabela 11 – Estatística descritiva da escala de ambientes inclusivos, por tipo de
instituição com oferta de Educação Infantil em Belo Horizonte

Estatística descritiva
da escala ambientes

inclusivos
n max média moda dp

EMEI 233 8,8 5,2 4,7 1,6
EMEF 37 7,6 4,2 4,7 1,4
Rede Parceira 130 6,5 1,3 1,8 1,2
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Também foi feita a distribuição territorial (EMEIs e EMEFs agregadas como
rede própria) por regional de todas as médias (Figura 44).



Figura 44 – Distribuição das médias das escalas de ambientes inclusivos das
instituições que ofertam Educação Infantil visitadas em Belo Horizonte, por
dependência administrativa
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Na comparação das médias da escala de ambientes inclusivos por regional
destaca-se que os escores mais altos dentre as escolas públicas estão na
regional Barreiro, 6,4, com diferença estatística para todas as demais
regionais, com exceção da Pampulha. O maior desvio padrão nesse tipo de
instituição ocorreu na Leste, ou seja, é nessa regional que as instituições da
rede própria apresentaram maiores desigualdades entre si em relação à
presença de elementos de acessibilidade (dp = 2,1). Entre as instituições da
rede parceira, a maior média identificada também foi na regional Barreiro
(sem diferença estatística), que também apresentou maior desvio padrão (dp
= 1,7). Os dados revelam que tanto para as escolas públicas quanto para as
parceiras, a regional Nordeste apresentou as piores médias na escala de
acessibilidade, 4,2 e 1,8, respectivamente. Dessa maneira, recomenda-se uma
atenção detida às instituições de Educação Infantil dessa regional de forma
que as crianças, especialmente aquelas público-alvo da educação especial,
tenham seus direitos plenamente atendidos.
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3. Práticas pedagógicas, desenvolvimento e
aprendizagem das crianças

Nesta seção, serão apresentados e discutidos dados relativos às práticas
pedagógicas e às oportunidades de aprendizagem diante de diferentes
situações presentes no contexto educacional. Os dados para essa seção se
relacionam essencialmente às práticas indicadas no Roteiro de Observação
de Aspectos Essenciais preenchido pelos pesquisadores de campo, mais
especificamente trataremos das seções III e IV do instrumento.

Como apresentado no Manual de Orientação para Uso (LEPES, 2021) o
instrumento foi estruturado para possibilitar a observação de oportunidades
de aprendizagem nas diferentes dimensões que compõem a Educação
Infantil e busca investigar o que é oferecido em termos de ambientes de
aprendizagem. Desta forma, durante o trabalho de campo, o(a) aplicador(a)
fez observações durante, pelo menos, três horas e meia, do trabalho
desenvolvido pela professora regente da turma. Durante esse período, foram
indicadas as atividades observadas e as oportunidades de aprendizagem
e/ou interação.

As oportunidades de aprendizagem indicadas no relatório de observação são
classificadas nos níveis de 1 a 4. Desta forma, tem-se 1 para a situação menos
adequada e 4 para situação de aprendizagem mais apropriada. Assim
teremos 1 para os casos em que não foram observadas oportunidades criadas
pela professora para as aprendizagens observadas; 2 para os casos em que
oportunidades para essa aprendizagem foram promovidas apenas por meio
de atividades repetitivas/ mecânicas; 3 para situações em que as
oportunidades para essa aprendizagem foram promovidas com uso de UMA
estratégia considerada adequada e 4 para situações em que as
oportunidades para aprendizagem foram promovidas com uso de DUAS OU
MAIS das estratégias considerada adequadas. Na figura a seguir
apresentamos de forma sintética a classificação de tais práticas.



Figura 45 – Escala de pontuação das práticas
pedagógicas
Fonte: Vídeo elaborado pela equipe do LEPES, 2020

(práticas pedagógicas: https://sho.co/1CU9R).

Para análise e interpretação dos itens selecionados para essa seção alguns
elementos precisam ser considerados, são eles: a possibilidade do número
reduzido de crianças em algumas turmas, a impossibilidade de realização de
determinadas atividades em função dos protocolos sanitários, ambos em
função do contexto de pandemia e o fato de termos um curto período de
observação. Entretanto, mesmo diante dos elementos anteriormente
elencados, de ao tamanho da amostra, os dados nos permitem verificar
como as diferentes oportunidades de aprendizagem se apresentam no
cotidiano escolar das escolas municipais e parceiras alocadas no município
de Belo Horizonte.

3.1 Interação com o outro, consigo mesmo e com o ambiente

A interação com o outro, consigo mesmo e com o ambiente estão presentes
nos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento da BNCC, a observação
de como tais interações tem se dado nas turmas analisadas nos permite a
construção de caminhos para a melhoria dessa e de outras aprendizagens
necessárias ao trabalho na Educação Infantil. Crianças que tradicionalmente
eram vistas como destinatárias das ações dos adultos, sem direito à fala, sem
opinião, especialmente após a aprovação dos Direitos da criança pela ONU
(1989), passam a ser consideradas parte ativa da vida coletiva e na escola isso
não deveria ser diferente.

O gráfico a seguir evidencia que são poucas as turmas em que se observou
situações em que as crianças são envolvidas na conversa usando perguntas
abertas e em que há modificações no planejamento do dia ou da atividade
de modo a considerar as falas e os interesses das crianças. Somente em 9,2%
das turmas da rede própria e 2,3% da rede parceira houve envolvimento das

87



crianças e mudança ou readaptação do planejamento em função do
interesse delas. Em 22,4% das turmas da rede própria e 9,4% das turmas da
rede parceira houve perguntas e questionamentos, mas sem alteração no
planejamento. Na ampla maioria dos casos ou não foi observado momento
de organização da rotina (1) ou essa organização se estabeleceu de forma
mecânica (2).

Figura 46 – Oportunidade de aprendizagem relacionadas à participação
das crianças na organização das atividades cotidianas

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Se por um lado não se observou a participação das crianças na organização
das rotinas, por outro, na maior parte das turmas observadas houve respeito
ao ritmo das crianças, sendo que na rede parceira esta característica se
mostrou mais presente. Este dado é extremamente positivo à medida que
expõe que na maior parte das escolas os direitos das crianças têm sido
respeitados e de certo modo evidencia também a centralidade da criança no
processo educativo.

Figura 47 – Respeito ao ritmo das crianças durante a rotina
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.



Na organização do trabalho pedagógico buscou-se diagnosticar também se
havia multiplicidade nas formas de organização da rotina na sala de
referência, seja em pequenos grupos, duplas ou crianças trabalhando
individualmente a depender das atividades propostas. Este dado nos revela
em que medida está sendo oportunizado para as crianças processos de
socialização diversificados.

Em relação a diversidade nos processos de socialização os dados indicam a
necessidade de maior diversificação nas práticas de organização diária já que
em 79, 4% das escolas da rede própria e em 76,6% das escolas da rede
parceira manteve-se a organização da turma do início ao final da observação.

Além disso, observou-se que em torno de 20% das turmas visitadas em
ambas as redes houve vivência de tempos de espera, de maneira contínua ou
entre as atividades, sem nenhuma atividade específica ou sem possibilidade
de escolha para uma nova atividade ou em atividade apenas para “passar o
tempo”, evidenciando possível falta de planejamento ou dificuldade de
gestão dos tempos escolares. Mesmo sendo um percentual relativamente
baixo, já que a maior parte das observações não foram sinalizadas tais
situações, cabe observação e análise da secretaria com vias equalizar as
oportunidades de aprendizagem.

Figura 48 – Vivência de tempos de espera
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Ainda em relação às interações, foram observadas como se estabelecia o
acompanhamento das crianças durante o tempo escolar e se havia
momentos em que elas ficavam sem supervisão. Como pode ser visualizado
na Figura 49 foram raras as situações em que as crianças, por qualquer
motivo, ficaram sem supervisão. Em menos de 1% das observações de ambas
as redes as crianças ficaram sem um adulto por mais de 10 minutos e em
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85,3% das turmas da rede própria e 83,6% das turmas da rede parceira não
houve falta de supervisão. Este dado nos indica o compromisso das
professoras em relação ao cuidado e segurança para com as crianças.

Figura 49 – Acompanhamento das crianças por um adulto
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

3.2 Brincadeiras e atividades lúdicas

A BNCC estabelece como direito de aprendizagem e desenvolvimento na
Educação Infantil o “Brincar cotidianamente de diversas formas, em
diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos),
ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus
conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências
emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.”
Sabemos que o brincar é algo essencial na infância e deve ser um dos pilares
da Educação Infantil junto às práticas de cuidado. Além disso, dentre os
saberes e fazeres necessários para atender às necessidades formativas das
crianças na sociedade contemporânea, presentes nas proposições para
Educação Infantil no Município de Belo Horizonte tem-se o brincar como
forma de apropriação, de criação e recriação das culturas (PBH, 2016)

O brincar e as brincadeiras na Educação Infantil devem ser dados de
diferentes maneiras e em diferentes contextos, com vias a estimular a
aquisição do conhecimento e apropriação dos espaços pela criança. Desta
forma, tanto as brincadeiras livres como aquelas direcionadas por uma



intencionalidade pedagógica são fundamentais na rotina da sala de
referência.

As situações em que a criança brinca livremente é, inclusive um importante
momento de observação para o corpo docente, nestes momentos a
professora poderá conhecer melhor como a criança tem se apropriado da
realidade a sua volta, seus desejos, expectativas, anseios e até mesmo se há
situações familiares e/ou sociais que ferem os direitos dessa criança.

Há a dúvida sobre a importância do brincar na educação Infantil. Contudo, os
dados evidenciam que em 40,6% das observações feitas na rede própria e
34.9% das observações realizadas na rede parceira não foram observadas
brincadeiras livres realizadas pelas crianças pelas crianças. Os dados
demonstram ainda que foram poucas as oportunidades observadas em que
as crianças tiveram possibilidade de escolher sua própria atividade, onde,
com quem e como elas brincam e que a professora interagiu para facilitar
e/ou ampliar o repertório da brincadeira ou possibilitar novos elementos à
situação. Somente em 11,8% instituições da rede própria e 19,5% das
instituições da rede parceira, essa situação se mostrou presente no dia da
visita.

É interessante ressaltar ainda uma importante diferença observada nas
visitas às turmas das redes própria e parceira, considerando os níveis de 1 a 4
notar-se que em 49,2% das crianças das turmas da rede parceira não se
observaram oportunidades de ampliação dos movimentos e gestos das
crianças em jogos e brincadeiras (1). Em ambas as redes, em
aproximadamente 10% das turmas observou-se oportunidades de ampliação
dos movimentos, mas a movimentação corporal das crianças foi apenas
orientada pela professora, de forma mecânica e repetitiva (2). Na rede própria
houve mais situações (48,9%) em que as crianças tiveram oportunidades de
ampliação dos movimentos e gestos em jogos e brincadeiras com liberdade
de escolha e movimentação, mas a professora não interagiu para tornar a
brincadeira das crianças mais desafiadora e/ou diversificada (3). E no caso de
ambas as redes, em 19,5% das observações, além das oportunidades de
interação a professora interagiu para tornar a brincadeira das crianças mais
desafiadora e/ou diversificada (4).
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Figura 50 – Movimentos amplos e gestos das crianças em jogos e brincadeiras
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Como já exposto na seção sobre estrutura das escolas, cabe reforçar que em
termos estruturais foram observados muitos espaços para o exercício do
brincar. Exemplo disso é na maior parte das escolas da rede própria e
parceira que há uma grande variedade de espaços. Em 99,3% das escolas da
rede própria e em 83,6% das escolas da rede parceira há área externa que
possibilita a brincadeira das crianças e em 69,1% e 78,1% das redes própria e
parceira existe área coberta na parte externa. O que permite o uso de
espaços diferenciados e ao ar livre mesmo em dias de chuva, para realização
de diferentes atividades. Outro ponto interessante é que em 94,5% das
escolas da rede própria e 66,5% há áreas verdes, hortas ou outros elementos
na natureza. Os dados indicam ainda que são pouquíssimos os casos, menos
de 7%, em que os brinquedos do pátio foram avaliados como estando em
mau estado de conservação, isso para ambas as redes.

Na observação das oportunidades de aprendizagem relativas a ampliar a
expressão e a criação por meio das linguagens plásticas e as oportunidades
de aprendizagem que ampliam a expressão e a criação por meio de teatro,
dança e/ou música observa-se que, em mais da metade das turmas de
diferentes faixas de idades, tais práticas ou não foram observadas ou foram
insatisfatórias.



Tabela 12 –Oportunidade de aprendizagem que ampliam a expressão e a criação
por meio das linguagens plásticas por Idade das crianças na turma

Idade das crianças na turma Total
Nível Creche (2a -

2a e 11m)
Creche (3a -

3a e 11m)
Pré-escola
(4a - 4a e

11m)

Pré-escola
(5a - 5a e

11m)

1
26 16 20 21 83

26,30% 15,80% 20,20% 20,80% 20,80%

2
27 33 35 37 132

27,30% 32,70% 35,40% 36,60% 33,00%

3
28 38 32 24 122

28,30% 37,60% 32,30% 23,80% 30,50%

4
18 14 12 19 63

18,20% 13,90% 12,10% 18,80% 15,80%

Total
99 101 99 101 400

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

É interessante observar ainda que em relação às oportunidades de
aprendizagem que ampliam a expressão e a criação por meio de teatro,
dança e/ou música, os dados indicam que as crianças menores, da creche,
têm melhor oportunidade de aprendizagem quando comparadas às crianças
que estão na pré-escola.

Tabela 13 –Oportunidade de aprendizagem que ampliam a expressão e a criação
por meio de teatro, dança e/ou música por Idade das crianças na turma

Idade das crianças na turma Total
Nível Creche (2a -

2a e 11m)
Creche (3a -

3a e 11m)
Pré-escola (4a

- 4a e 11m)
Pré-escola (5a -

5a e 11m)

1
22 26 39 50 137

22,20% 25,70% 39,40% 49,50% 34,30%

2
50 51 42 39 182

50,50% 50,50% 42,40% 38,60% 45,50%

3
15 18 15 10 58

15,20% 17,80% 15,20% 9,90% 14,50%

4
12 6 3 2 23

12,10% 5,90% 3,00% 2,00% 5,80%

Total
99 101 99 101 400

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00
%

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
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3.3 Alimentação, higiene e sono

A alimentação, a higiene e o sono são três elementos que devem ser vistos
como constituintes na educação Infantil. No momento do sono que as
crianças solidificam seus aprendizados, a alimentação balanceada e em
horários pré-estabelecidos tendem a impactar diretamente na qualidade do
sono e da aprendizagem. Além disso, os momentos da soneca, do lanche e
de lavar as mãos não são simplesmente momentos de cuidado, mas
também de aprendizagem sobre as necessidades pessoais e cuidados.
Mesmo com as crianças bem pequenas já é possível apresentar e discutir os
motivos pelos quais os hábitos de higiene corporal são necessários para uma
vida saudável.

Em aproximadamente 100% das redes própria e parceira foram observados
momentos de alimentação. No entanto, os dados indicam necessidade de
aprimoramento pedagógico no tempo que antecede esta prática já que em
92,6% das escolas da rede própria e em 86,7% das instituições da rede
parceira não foi observado cardápio disponível a altura das crianças. Não se
observou também em 96,7% das escolas da rede própria e em 94,5% da rede
parceira um cardápio compreensível para as crianças. O cardápio escolar é
um interessante e importante instrumento de promoção da educação
alimentar, enquanto prática social o momento das refeições deve ser
significativo e prazeroso para as crianças, de modo a incutir nelas hábitos
saudáveis com vista a promoção da saúde.

Junto a alimentação foi observada como se estabelecia a higiene pessoal,
mais especificamente lavagem das mãos. A Figura 51 nos indica se as
crianças não lavaram as mãos ou lavaram de forma inadequada (1), se as
crianças lavaram as mãos de forma adequada, mas não antes de todas as
refeições (2), se as crianças lavaram as mãos de forma adequada antes de
todas as refeições (3) ou se todas as crianças lavaram as mãos, sem exceções,
de forma adequada, antes das refeições e a professora supervisionou e
incentiva a lavagem (4). Como evidenciado a seguir, a lavagem das mãos foi
observada na maior parte das observações, contudo foram poucas as
situações em que houve conferência da higienização por parte de um adulto.



Figura 51 – Práticas de lavagem das mãos
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Em relação aos momentos de sono ou descanso observou-se que esta
prática tende a ser mais comum na rotina das escolas da Rede Própria, já que
em 98,2% esteve presente, na Rede Parceira esse percentual foi bem menor,
de 55,5%. Os dados demonstram ainda que durante a observação um baixo
percentual crianças, 9,6% da rede própria e 5,5% na rede parceira, manifestou
necessidade de dormir ou repousar fora de um horário preestabelecido, o
que indica uma boa adaptação das crianças à rotina escolar.

3.4 Oportunidade de aprendizagem para as relações étnico raciais e de
gênero

As oportunidades de aprendizagem no que concerne à educação para as
relações étnico raciais também foi objetivo de observação. Um importante
elemento relativo a esta temática se refere às desigualdades étnicos raciais e
a lei 10.639/03 (alterada pela lei 11.645/08), que tornou obrigatória a educação
das relações étnicos raciais e do ensino de história e cultura afro-brasileira e
africana, tem sido um dos mecanismos educativos para atenuação das
desigualdades.

Essa legislação contribui para evidenciar o “mito da democracia racial” e
reconhecer a discriminação racial e o racismo, como algo inerente a nossa
sociedade. Por meio dessa legislação torna-se possível, transpassar a
discussão indo além da escravidão, apresentar contribuições das culturas
africanas em nossa constituição. O “mito da democracia racial” foi
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questionado por muitas pesquisas, dentre as quais merecem destaque
Florestan Fernandes e Roger Bastide na década de 1950 (BASTIDE;
FERNANDES, 1955), mas que durante a ditadura militar foi ignorado devido a
ideologia oficial de que o Brasil era um país não racista. O olhar sob os dados
dos censos educacionais e dos exames nacionais, sob as relações que se
estabelecem no interior da escola, da sala de referência, seja sobre das
relações étnico raciais e das de gênero como apresentaremos a seguir tem
nos evidenciado situações desafiadoras e reforçado a necessidade de
mudança.

Na educação básica, a expectativa dos professores e das próprias crianças
tende a se vincular à identidade de gênero e à identidade racial. Diversos
estudos demonstram que professores tendem a associar expectativas
quanto a comportamento e desempenho a raça e gênero e que além disso
existe, mesmo que de modo velado, práticas racistas e sexistas no contexto
escolar. (FÚLVIA ROSERBERG, 1998; CARVALHO, 2004; CARVALHO, 2012;
SILVA; PEREIRA, 2022).
Fabiana Oliveira e Anete Abramowicz (2010) no artigo “Infância, raça e
‘paparicação’”, apresentam os dados de uma pesquisa etnográfica realizada
em turmas de Educação Infantil. No texto elas evidenciam que quanto mais
claro o tom de pele, mais diferenciado e afetivo tende a ser o tratamento
com as crianças. Relatam ainda que tais tratamentos eram involuntários, sem
perceber, não propositais, o que reforça a necessidade de educar o olhar para
ver como as desigualdades se processam nas situações/ práticas educativas
cotidianas.

Conforme discutido por Gomes (2008), a diversidade étnico-racial deve ser
vista como uma questão pedagógica que todos devem discutir, porém o
caráter conservador do currículo tende a expulsar qualquer discussão que
pontue a diversidade cultural e étnico racial na formação do(a) educador(a).

Como pode ser observado no gráfico a seguir em somente 4,8% das escolas
da rede própria e em 1,6% da rede parceira observou-se duas ou mais
estratégias de aprendizagem que abordassem essa discussão. Sendo que em
87,1% das escolas da rede própria e 89,1% das escolas da rede parceira não
foram observadas oportunidades de aprendizagens que abordem aspectos
relacionados à educação étnico-racial, evidenciando que na ponta e prática
ainda há muito a ser feito.



Figura 52 – Oportunidade de aprendizagem que abordem aspectos
relacionados à educação étnico-racial
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Com o objetivo de avaliar se existia diferenciação de oportunidade para
diferentes grupos geracionais foi realizado o cruzamento da oportunidade
com a idade das crianças e como pode ser visto na tabela a seguir, mesmo
sendo observado em poucas turmas, as crianças maiores tendem a ter mais
oportunidade de aprendizagem para as relações étnico raciais de qualidade.
Análises complementares nos indicam ainda que considerando a média do
segmento, apenas 6,5% das creches obtiveram classificação 3/4 e pré-escola,
11,4%, o que reforça a necessidade de aprimoramento desta oportunidade
especialmente com crianças menores.

Tabela 14 –Oportunidade de aprendizagem que abordem aspectos relacionados
à educação étnico-racial por Idade das crianças na turma

Idade das crianças na turma Total

Nível Creche (2a -
2a e 11m)

Creche (3a -
3a e 11m)

Pré-escola (4a
- 4a e 11m)

Pré-escola (5a
- 5a e 11m)

1
94 89 88 79 350

94,90% 88,10% 88,90% 78,20% 87,50%

2
1 3 3 7 14

1,00% 3,00% 3,00% 6,90% 3,50%

3
2 5 6 8 21

2,00% 5,00% 6,10% 7,90% 5,30%

4
2 4 2 7 15

2,00% 4,00% 2,00% 6,90% 3,80%

Total
99 101 99 101 400

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.
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Em relação ao gênero foram observadas a presença de abordagens
negativas ou que limitam as crianças de acordo com o gênero. Mesmo sendo
poucas as situações em que isso ocorreu, as descrições dos episódios feitas
pelos(as) pesquisadores(as) de campo indicam a necessidade de maior
formação e sensibilização para este marcador social da diferença. Em artigo
recente, Silva e Pereira (2022) evidenciam que especialmente no que tange a
gestão de conflitos não há um padrão de conduta rígido para meninas e
meninos, pelo contrário verifica-se uma multiplicidade de atitudes de
meninas e meninos frente às regras escolares.

Figura 53 – Presença de abordagens negativas ou que limitam as crianças
de acordo com o gênero
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

3.5 Linguagens e Letramentos

No cotidiano da Educação Infantil múltiplas linguagens se fazem presentes e
contribuem para o desenvolvimento psicossocial das crianças. Relacionadas
diretamente aos campos de experiências previsto na BNCC, a linguagem
oral, a linguagem audiovisual, a linguagem por meio das artes e a contação
de história, se bem trabalhadas no processo educativo, tendem a propiciar
maior ludicidade ao trabalho pedagógico. É considerando a importância do
trabalho com diferentes linguagens e do letramento no desenvolvimento da
criança de modo precoce, desde o início da Educação Infantil que
apresentaremos dados relativos às oportunidades de aprendizagem que
envolvem tais aspectos.

No gráfico a seguir, as oportunidades são classificadas em níveis de 1 a 4,
sendo (1) destinado as situações em que não foram observadas situações de
trabalho com a leitura e a escrita; (2) para os casos em que oportunidades de



aprendizagens envolvendo a leitura e a escrita foram promovidas APENAS
por meio de atividades repetitivas/mecânicas; (3) para situações em que as
oportunidades de aprendizagens envolvendo a leitura e a escrita foram
promovidas por uma por UMA estratégia das seguintes estratégias: crianças
têm alguma escolha de como realizar uma atividade; crianças exploram e
brincam com objetos diversos (livros, portadores de textos, jogos etc.);
professora dialoga com as crianças, usando perguntas abertas; e apoia as
crianças em suas falas e expressões gestuais; professora conecta a atividade
com experiências reais ou do dia a dia; e (4) para situações em que as
oportunidades de aprendizagens envolvendo a leitura e a escrita foram
promovidas por meio de DUAS OU MAIS das estratégias listadas no nível 3.
Como pode ser observado, as práticas sociais com a leitura se mostraram
insuficientes nas salas observadas. Somente 13,6% das turmas da rede própria
e 14,8% da rede parceira se apresentaram em nível satisfatório.

Figura 54 – Práticas sociais com a leitura e a escrita
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Ainda considerando as oportunidades de aprendizagem relacionadas à
leitura, observa-se que em consonância com os dados do gráfico anterior, na
maior parte das instituições, 59,6% da rede própria e 55,5% da rede parceira
não foram observadas práticas de leitura de livros de histórias para as
crianças, OU foi realizada a leitura de material não apropriado para as
crianças (livros didáticos; textos religiosos ou com conteúdo violento) (1).
Foram observadas ainda situações em que a professora realizou a leitura de
livros de histórias para a turma, MAS não permitiu comentários, perguntas,
gestos ou movimentos das crianças OU Fez apenas perguntas fechadas ou
comentários para a criança completar/repetir a sua fala ou responder de
forma restrita algo sobre palavras letras, números ou cores
(descontextualizando a história) (2); Professora realizou a leitura de livros de
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histórias para a turma, usando UMA das seguintes estratégias: Incentiva as
crianças a se envolver com a história lida por meio de comentários e
perguntas, abrindo espaço para e acolhendo expressões orais e gestuais das
crianças, e retomando a leitura; apresenta o livro, pergunta às crianças sobre
a capa ou o título, as imagens e eventos que compõem a história (o que está
acontecendo e/ou o que vai acontecer) etc., buscando criar curiosidade e
envolvimento das crianças; retomada de conhecimentos de outras histórias
já conhecidas (por serem da(o) mesma(o) autor/a) ou por ter temas,
ambientes ou personagens semelhantes) (3); Conecta a história com o
contexto ou experiências de vida das crianças; ou (4) para situações em que
a professora realizou a leitura de livros de histórias para a turma, usando duas
ou mais das estratégias acima listadas no nível 3.

Figura 55 – Leitura de livros de histórias pela professora
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Relacionado a leitura observou-se ainda a quantidade de livros de literatura
nas salas de referência e os dados indicam que, se por um lado aproximadas
¼ das escolas de ambas as redes não dispõem de livros de literatura na sala
de referência, na maior parte das salas é possível contabilizar mais de 10 livros
para manuseio das crianças. Considerando que na maior parte dos casos há
ainda o acesso a biblioteca esse número pode indicar a aproximação de
práticas de letramento.



Tabela 15 – Número de livros de Literatura

Número
de livros

de
literatura

Rede Própria Rede Parceira

Frequênci
a

Porcentage
m

Frequênci
a

Porcentage
m

Nenhum 65 24,1 29 22,3
1 – 10 61 22,6 27 20,8

11 – 20 66 24,4 33 25,4
21 – 30 45 16,7 19 14,6
31 – 60 22 8,1 17 13,1
61 – 100 7 2,6 3 2,3
Mais de

100 4 1,5 2 1,5

Total 270 100,0 130 100,0
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Em diálogo com os livros de literatura e com as práticas de leitura
observou-se também que em 77,6% das turmas da rede própria e 78,9% das
turmas da rede Parceira não foram observados materiais para que as
crianças exercessem o exercício da pesquisa durante o processo de
aprendizagem, situação que vai de encontro a ideia da pesquisa como
princípio educativo desde os primeiros anos de escolarização.

Para além do exercício de leitura e da escrita temos ainda outras linguagens
e as observações mostram que as oportunidades de aprendizagem que
buscam promover a participação em práticas de oralidade estão entre os
níveis mais elevados, demonstrando que foram observadas oportunidades
de aprendizagem na maior parte das turmas.

Para a Figura 56 tem-se (1) para situações em que não foram observadas
crianças sendo convidadas para contar uma história, descrever eventos ou
objetos, ou responder perguntas durante toda a observação (2) para
oportunidades de aprendizagens envolvendo as práticas de oralidade foram
promovidas apenas por meio de: atividades repetitivas/mecânicas. (3) para
oportunidades de aprendizagens envolvendo as práticas de oralidade foram
promovidas por meio de uma das seguintes estratégias: pedir às crianças
que descrevam algum evento da vida cotidiana, objetos ou fenômenos
observados OU contem, recontem e/ou criem histórias; ler e recitar poemas,
parlendas, trava línguas, contar causos etc., de forma lúdica; professora
dialoga com as crianças, usando perguntas abertas; e apoia as crianças em
suas falas e expressões gestuais; professora conecta a atividade com
experiências reais ou do dia a dia e (4) para situações em que as
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oportunidades foram promovidas por meio de duas ou mais das estratégias
listadas no nível 3.

Figura 56 – Participação em práticas de oralidade
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

A desagregação por grupo de idade das oportunidades de aprendizagem
que promovam a participação em práticas de oralidade, nos indica ainda que
as diferentes faixas etárias estão em condição similar apresentando situação
adequada ou próxima a isso.

Tabela 17 – Oportunidade de aprendizagem que promovam a participação em
práticas de oralidade * Idade das crianças na turma

Nível Idade das crianças na turma Total
Creche

(2a - 2a e
11m)

Creche
(3a - 3a e

11m)

Pré-escola
(4a - 4a e 11m)

Pré-escola
(5a - 5a e 11m)

1
7 6 4 7 24

7,10% 5,90% 4,00% 6,90% 6,00%

2
23 28 32 27 110

23,20% 27,70% 32,30% 26,70% 27,50%

3
40 37 35 35 147

40,40% 36,60% 35,40% 34,70% 36,80%

4
29 30 28 32 119

29,30% 29,70% 28,30% 31,70% 29,80%

total
99 101 99 101 400

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00
%

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.



Foram observadas como se desenvolviam também as oportunidades
de aprendizagem que ampliam as expressões artísticas, linguagens plásticas
e tecnologias digitais. Como pode ser notado na Figura 57, para as três
situações foram observados poucos casos nos níveis 3 e 4 em ambas as
redes. Isso nos indica a necessidade de um trabalho junto aos docentes com
vias a que estas oportunidades estejam mais frequentes no cotidiano das
crianças.

Figura 57 – Oportunidade de aprendizagem para ampliação de expressões
artísticas e tecnológicas

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

O uso e acesso de materiais pelas crianças também nos traz importantes
indicativos no que se refere às oportunidades de aprendizagem. No quadro a
seguir apresenta-se a relação de alguns itens observados e sua presença no
ambiente da sala de referência. Os dados mostram que, em consonância
com o item relativo às oportunidades para o aprendizado da educação étnico
racial, em mais de 70% das salas de referência de ambas as redes não foram
observados materiais que possibilitassem um repertório artístico cultural e
científico de diferentes origens étnico raciais.
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Tabela 18 – Uso e acesso de materiais pelas crianças

  Rede Própria Rede Parceira

Item observado
Não há

material
presente

Material
presente

Usaram
os

materiai
s

Acessara
m os
materiai
s
livremen
te

Não há
material
presente

Material
presente

Usaram
os

materiais

Acessara
m os

materiais
livrement

e

Utensílios para escrita
e artes 1,8 20,3 70,2 7,7 10,2 29,7 50,7 9,4

Riscadores fáceis de
segurar 24,6 32 38,6 4,8 26,6 44,5 21,9 7

Faz de conta 34,9 36,7 22,1 6,3 36,7 36,7 22,7 3,9

Jogos 8,8 29,8 54,8 6,6 13,3 36,7 46,9 3,1

Materiais não
estruturados/de largo

alcance/recicláveis
65,1 19,8 14,7 0,4 53,9 27,3 17,2 1,6

Repertório
artístico-cultural e

científico de
diferentes origens

étnico-raciais

76,8 15,8 6,6 0,7 72,7 19,5 7,8 0

Livros de histórias 25 50,7 20,3 4 21,9 51,6 21,9 4,6

Materiais para
pesquisa 77,5 18,8 3,7 0 78,9 18,8 2,3 0

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

É interessante notar, no entanto, que há grande presença de jogos em
ambas as redes e que estes foram utilizados pela maior parte das professoras
em sua prática pedagógica no dia da visita. Assim como as brincadeiras, os
jogos contribuem para que as crianças aprendam de forma prazerosa, além
disso permite o trabalho com o estabelecimento de regras, da espera, além
de trabalhar o autocontrole e as frustrações nos casos das perdas. O trabalho
com jogos é recorrentemente recomendado na BNCC e nas proposições
municipais para Educação Infantil, pois trata-se de um aprendizado de
grande relevância no processo de desenvolvimento das crianças.

3.6 Gestão de conflitos, interações e abordagens para aprendizagem

Na Educação Infantil os conflitos estão presentes em muitos momentos, seja
na disputa pelos brinquedos, durante a realização de atividades livres e/ ou
orientadas, ou mesmo pela atenção da professora. É nas instituições de
Educação Infantil que tende a se iniciar o processo de socialização para além



da socialização primária, aquela que acontece no ambiente doméstico. Neste
aprendizado inicial de como viver em sociedade é comum o conflito, o qual
junto às interações deve ser compreendido como importantes
oportunidades de aprendizagem com vista a autonomia e construção das
relações sociais que contribuam para a formação para cidadania. Cabe
ressaltar que há diversas formas possíveis de gestão dos conflitos, sendo as
mais adequadas aquelas que se baseiam na intervenção e atenção da
professora às crianças.

Como pode ser visualizado no gráfico a seguir, referente às estratégias
verbais de gestão dos conflitos e dos comportamentos das crianças pela
professora, as turmas apresentaram hegemonia no que tange aos níveis.
Observou-se que no nível 1, em que a professora não interveio quando houve
conflitos nas interações, por estar desatenta em relação ao que está
acontecendo ou utilizou estratégias de silenciamento das crianças ou outra
abordagem negativa, 13,2% das turmas da rede própria e 20,3% da rede
parceira. No nível 2, em que a professora estava atenta e interveio nas
situações de conflito quando necessário, mas encaminhamento foi ineficaz
(por exemplo, não orientou a de maneira apropriada e não deu sequência até
a resolução dos conflitos, 35,3% e 22,7% das redes próprias e parceira
respectivamente. No nível 3, em que a professora esteve atenta e interveio
nas situações de conflito quando necessário, mas é inconsistente no
encaminhamento (encaminhamento adequado apenas em algumas
situações, apenas com algumas crianças) foram observados 24,6% e 28,9%
respectivamente. Já no nível 4, situação a considerada mais adequada, em
que a professora esteve atenta e demonstrou intencionalidade quanto a
como intervir na situação permitindo que as crianças negociem os conflitos,
acompanhando sua resolução, e intervindo se necessário; e/ou retomando
regras e combinados, previamente discutidos, dando possibilidade para que
as crianças dialoguem, foram observadas em 26,8% e 26,1% das turmas da
rede própria e parceira respectivamente.
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Figura 58 – Estratégias verbais de gestão dos conflitos e dos comportamentos
das crianças pela professora
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Junto as estratégias verbais de gestão de conflito observou-se também as
estratégias de acolhimento e para este item observa-se maior concentração
nos níveis 2 e 3 indicado que se identificou e atendeu às crianças, mas
minimizou os sentimentos delas, rapidamente direcionando-as para alguma
atividade (2) ou ainda se atendeu às crianças de maneira atenciosa
e:procurou entender suas necessidades, encorajando a criança a falar por
meio de perguntas abertas, dando tempo para que expressem seus
sentimentos e pensamentos (3). Para as turmas indicadas no nível 4, além
dos cuidados apresentados no item 3, buscou-se conversar com a criança
expressando tê-la entendido; nomeando sentimentos identificados e/ou
demonstrando empatia. Como pode ser visto ainda, poucas turmas foram
avaliadas no nível (1) em que as necessidades afetivas das crianças
frequentemente não foram atendidas ou foram atendidas com interações
negativas. Este dado mostra que de modo geral as professoras tendem a ser
acolhedoras em relação às demandas das crianças.



Figura 59 – Estratégias de acolhimento afetivo às crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Em relação ao atendimento individualizado de modo a atender as
necessidades das crianças, os dados evidenciam que se por um lado há um
grande número de turmas no nível 3 que indica que a professora percebeu
quando as crianças tiveram dificuldade e as ajudou ou percebeu quando as
crianças estavam pouco envolvidas e lhes orientou quanto à proposta ou
ofertou outras possibilidades de trabalho, por outro há uma quantidade
significativa de turmas em que foi observada uma abordagem padrão em
que todas as crianças fizeram as mesmas coisas e receberam as mesmas
instruções e apoio, sem fazer adaptações para crianças que precisavam
(indicada pelo nível 1) , ou ofereceu ajuda ou fez adaptações apenas quando
alguma criança pediu (indicada pelo nível 2). A situação ideal, em que se
percebe quando as crianças tiveram dificuldade oferecendo ajuda e as
orienta ou oferta outras possibilidades de trabalho em caso de pouco
envolvimento, (indicada pelo nível 4) esteve presente em apenas 16,5% e
16,4% das redes própria e parceira respectivamente.
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Figura 60 – Professora atendeu individualmente às crianças, a depender das
necessidades e particularidades
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Sobre o envolvimento das crianças é interessante perceber um contraste
com a observação anterior. Como mostra o gráfico a seguir, que mesmo com
os desafios e necessidade de melhoria apresentados na prática docente, a
maior parte das crianças se manteve envolvida nas atividades durante o
processo de observação das turmas.

Figura 61 –Envolvimento das crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Ainda sobre as interações, foram observadas a presença de interações verbais
e físicas negativas. Na ampla maioria das turmas observadas não foram
diagnosticadas quaisquer das situações, sendo que as interações verbais



negativas se fizeram presente em aproximadamente 30% das observações
das duas redes.

Figura 62 – Presença de interações negativas
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Considerações sobre as práticas pedagógicas, desenvolvimento e
aprendizagem

Muito se argumenta que instâncias de socialização tradicionais como a
família e a escola, não são mais instâncias privilegiadas de socialização
perdendo assim força e capacidade na construção das subjetividades dos
sujeitos. Ao nos debruçarmos sobre as crianças, tal argumento perde sentido
uma vez que são essas duas instâncias socializadoras os principais e talvez os
únicos ambientes a que muitas crianças têm acesso. Sabemos que as escolas
de Educação Infantil da rede Municipal e mais recente as instituições
nomeadas como “rede parceira” têm ampliado cada vez mais a diversidade
de seu público. Se antes recorriam a tais instituições somente as camadas
populares, há alguns anos esta não é mais a realidade, visto que há muitas
famílias de classe média que mantêm os filhos nestas instituições devido a
crença em sua qualidade.

Nesta seção, buscamos trazer elementos que em conjunto contribuem para
a avaliação da qualidade da Educação Infantil do Município. De modo geral,
corroborando o senso comum podemos dizer que as práticas pedagógicas
que se estabeleceram nas turmas visitadas se destacam positivamente.
Contudo, como evidenciado anteriormente a situações que podem ser
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melhoradas e ou aprimoradas com vias o tornar o tempo que as crianças
estão na escola, um tempo de ainda mais qualidade.

As observações das práticas pedagógicas nos indicaram que o cuidado,
atenção e a afetividade estão presentes no contexto das salas de referência.
Foram poucas as situações, como já sinalizadas, em que houve algum tipo de
prática não coerente com as orientações institucionais. Prevalece, no entanto,
os desafios com aquelas crianças que fazem parte de grupos minorizados
socialmente, como as crianças com deficiência e negras. Em relação a estes
aspectos observa-se que, em vários pontos, as orientações da secretaria não
se efetivam no contexto das salas de referências, como planejado e/ou
orientando.
Percebe-se a necessidade de orientação mais direcionada e/ou supervisão
quanto ao planejamento, para evitar tempos de espera de forma não
orientada, já que houve situações de tempo de espera e sem qualidade.

Indica-se ainda processos formativos que viabilizem melhor compreensão,
por parte das professoras, sobre a importância dos diferentes modos de
brincar. As poucas observações em que as crianças foram observadas
brincando livremente pode indicar equívoco das professoras em relação ao
tempo livre. Compreender o tempo para brincadeira livre como algo
importante a ser indicado no planejamento pedagógico parte do
pressuposto de que é especialmente nestes momentos que a criança exerce
autonomia e desenvolve seu processo de socialização.

A indicação sobre readequação do planejamento em função das
necessidades e demandas das crianças, também se mostra necessária tendo
em vista que em poucas situações isso foi observado. De modo algum o
professor deve trabalhar no improviso, mas certa maleabilidade no
planejamento, especialmente nas turmas de Educação Infantil se torna
essencial para que as crianças se sintam representadas e tenham
centralidade no processo de ensino.



4. Procedimentos e parâmetros para o retorno
presencial no cenário da pandemia da covid-19

Desde abril de 2021, as instituições de Educação Infantil, públicas e parceiras,
já estavam autorizadas ao retorno presencial por agrupamento de crianças
(‘bolhas’), retorno esse que começou a acontecer efetivamente em maio
daquele ano. Em junho, foi autorizado retorno em horário integral, sem
necessidade de bolhas, mediante a condição de cada unidade educacional. A
partir de outubro, como já exposto no início deste relatório, foram publicadas
portarias específicas dispondo sobre parâmetros da vigilância em saúde para
creches e escolas de Educação Infantil, que passaram a ter autorização
completa da oferta para todas as crianças em todos os dias da semana.
Portanto, quando do período de campo do Estudo (novembro e dezembro
de 2021), as instituições de Educação Infantil visitadas pelos(as)
aplicadores(as), deveriam estar funcionando e cumprindo os protocolos
sanitários. Esta seção trata da atenção a esses protocolos por parte das
unidades educacionais e de sua comunidade escolar, tanto por meio de
perguntas à professora referência da turma, quanto por meio de observação
direta dos processos.

4.1 Informações básicas das turmas e quantidade de adultos por turma

Inicialmente, foi questionado às professoras se foram tomadas medidas em
relação a quantidade e variedade de materiais e brinquedos disponíveis no
espaço da sala de referência para evitar o compartilhamento e reduzir as
possibilidades de contágio. Essa questão diz respeito ao fato de que, desde o
início da pandemia, uma das principais medidas sanitárias consistia na
higienização de ambientes e objetos de contato tendo em vista a
contaminação superficial15. Na maioria das turmas (Figura 63), as professoras
informaram que foram seguidas as orientações dos parâmetros básicos para
reorganização do retorno presencial. Ou seja, os materiais da sala de
referência estavam organizados em caixas box higienizáveis, separados e
identificados para cada agrupamento de crianças.

15 Atualmente, a comunidade científica aponta que o risco de contaminação superficial é
relativamente baixo. Mesmo assim, a limpeza (com sabão ou detergente) e desinfecção de
superfícies (com produtos como álcool gel) continuam sendo consideradas importantes medidas
sanitárias (cf.
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/more/science-and-research/surface-transmission.
html).
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Figura 63 – Percentual de turmas que tomaram medidas em relação aos
materiais disponíveis na sala de referência para evitar o seu
compartilhamento entre as crianças
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

De acordo com os dados de campo, mesmo sendo compulsórios, os
protocolos não foram seguidos em 15,8% das turmas da rede própria (15,0%
das EMEIs visitadas, e 24,3% das EMEFs) e em 18% das turmas visitadas da
rede parceira. Destaca-se ainda que, quando os dados são desagregados
para a rede parceira, a adoção dos protocolos foi ainda menor entre as
turmas de 2 e 3 anos (78,5% das visitadas) do que naquelas com crianças de 4
e 5 (91,9%). De modo semelhante, cerca de uma em cada quatro turmas de
EMEIs; e uma em cada três turmas de EMEFs não confeccionou kits para
segurança sanitária de uso individual para cada criança (Figura 64). Já para as
instituições da rede parceira, 16,4% das professoras entrevistadas afirmaram
que não foi entregue para as crianças kits com alimentação, alimentação,
colchonete, copo ou garrafa para beber água.



Figura 64 – Percentual de turmas em que houve confecção de
kits de itens para segurança sanitária de uso individual para
cada criança
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Reforça-se que no “Detalhamento dos protocolos retorno ao atendimento
presencial na Educação Infantil das redes municipal e parceira de Belo
Horizonte” foi orientada a elaboração de kits individuais contendo lápis de
cor, caderno, papéis diversos, giz, lápis, borracha, cola, apontador, tesoura e
massinha. Além disso, também se previa materiais de leitura, jogos e/ou de
brinquedos, por agrupamento, para uso individual, nas atividades coletivas
(BELO HORIZONTE, 2021).

Foi questionado ainda, se houve redução do número de adultos(as) nas
atividades cotidianas com as crianças (Figura 65). Nos protocolos, somente
deveriam ficar nas salas, aqueles(as) profissionais indispensáveis, tais como as
próprias professoras de referência, bem como auxiliares de apoio em
agrupamentos (e exclusivos para cada agrupamento) em que houvesse
crianças com deficiência que demandassem esse tipo de acompanhamento.
Em 46,7% das instituições da rede própria, e em 28,9% das escolas parceiras
houve redução de adultos(as) nas turmas. É importante, no entanto, ressalvar
que uma resposta negativa por parte da professora pode significar tanto que
todos(as) os(as) adultos(as) foram mantidos(as) – em uma situação que
supostamente contrarie as orientações dos protocolos, quanto que não havia
mais adultos(as) a serem reduzidos(as).
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Figura 65 – Percentual de turmas em que houve redução na
quantidade de adultos em sala com as crianças

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

As informações acima descritas apontam certa disformidade no grau de
adesão das instituições visitadas pelo Estudo quanto aos elementos básicos
para o retorno presencial. Na próxima seção, serão apresentados itens
específicos do protocolo sanitário estabelecido pela SMED/BH e pela
Secretaria Municipal de Saúde, no tocante a itens de higiene, frequência da
higienização, uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), estratégias
comunicativas e procedimentos.

4.2 Grau de adesão das instituições de Educação Infantil aos
protocolos sanitários

Os itens presentes nesta seção, apresentados na Figura 66, foram
averiguados mediante observação do(a) aplicador, que buscou verificar se os
protocolos sanitários definidos para retorno presencial estavam
contemplados seja na instituição da qual a turma visitada era pertencente,
seja na própria turma em sua sala de referência.

A presença de pia com sabão líquido e papel para secagem das mãos na
entrada da unidade educacional foi investigado uma vez que este tem sido
considerado um dos principais procedimentos para controle da
contaminação. Apenas cerca de uma em cada três instituições apresentaram
o item. Porém, o fato de 65,4% das instituições da rede própria, e 68,7% das
instituições da rede parceira não terem tido esse componente observado,
não significa necessariamente a ausência de cuidado com essa questão. As
orientações da SMED/BH foram que a lavagem das mãos em pia na entrada



da escola fosse evitada, para que não ocorressem aglomerações (BELO
HORIZONTE, 2021). Em contrapartida, foi sugerido que o(a) profissional de
portaria ou o(a) auxiliar de apoio ao educando referência da turma, meça a
temperatura das crianças e faça a higienização de suas mãos com álcool em
gel, para, em seguida, encaminhá-las até a(o) professora(or) de referência do
agrupamento, que reuniria as crianças, na sala, para realizar a lavagem das
mãos na pia mais próxima, a fim de receberem o lanche (manhã) ou almoço
(tarde). Por sua vez, a triagem na entrada (medição da temperatura de cada
criança e questionamento ao responsável se ela teve sintomas nas últimas 24
horas), foi observada em 89% das instituições públicas, e em 82% das
instituições da rede parceira.

Figura 66 – Presença de itens de protocolo sanitário para o retorno presencial
das atividades educacionais
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de pesquisa.

Outro protocolo sanitário observado pelos(as) aplicadores(as) foi quanto ao
uso de proteção individual como máscaras e álcool em gel. Em apenas 11
turmas de instituições públicas, e em 15 turmas de instituições parceiras, o(a)
aplicador(a) reportou o não uso do equipamento. Considerando que dessas
turmas, 12 eram de creches com crianças de 2 anos, e que nas orientações
sanitárias para o retorno presencial em Belo Horizonte exigiu-se o uso de
máscaras cobrindo a boca e o nariz apenas para crianças acima de 3 anos
(BELO HORIZONTE, 2021), 2,7% das turmas da rede própria, e 9,8% das turmas
da rede parceira não aderiram completamente ao uso de máscara em todo o
tempo de permanência na instituição.

Além das máscaras, também foi observada a utilização de outros EPIs por
profissionais nas situações em que tivessem contato com as secreções das
crianças, como nas trocas de fraldas, professoras(es) das idades mais novas e
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em serviços de limpeza e distribuição de alimentação. Verificou-se o uso de
luvas, óculos de proteção e face shield. Em menos da metade das
instituições foram observados tais itens, sendo que, proporcionalmente, as
EMEIs apresentaram menor grau de adesão nesse quesito: em 56,6% das
instituições visitadas, não foi observado o uso de EPIs pelos profissionais a
todo o tempo. Essa situação foi percebida em 48,6% das EMEFs e em 47,6%
das escolas da rede parceira.

A disponibilidade de álcool em gel para uso frequente dos profissionais e
familiares foi identificada em todas as instituições públicas visitadas. Porém,
em oito escolas parceiras (6,2% do total), esse item não foi observado
pelos(as) aplicadores(as) no dia da visita. O uso do álcool em gel pelas
crianças foi percebido em aproximadamente três em cada quatro visitas. No
entanto, em 50 turmas de EMEIs, 12 de EMEFs e 31 de instituições parceiras,
o(a) aplicador(a) não observou esse uso. Cabe salientar que no detalhamento
dos protocolos (BELO HORIZONTE, 2021), indica-se uso de álcool gel e que
esse uso deveria ser acompanhado pelo professor.

A redução de crianças por turma e a tomada de iniciativas para interrupção
do contato físico entre as crianças e delas com os adultos foram os itens que
menos foram observados no dia das visitas às turmas dentre os protocolos
sanitários. Menos de 30% das turmas participantes do Estudo apresentaram
adesão a esses aspectos. A explicação para o baixo percentual de redução de
crianças por turma está relacionada ao momento da pandemia no qual as
visitas ocorreram. Ou seja, no final de novembro, já estava autorizado o
retorno de todas as crianças para em sua turma de origem, neste momento
já não mais se indicava a redução de crianças por turma. Em relação ao
distanciamento, foi identificada marcação no chão com fita adesiva na
maioria das instituições visitadas, embora tenha havido ausência desse
procedimento em um percentual expressivo das escolas (28,8% das EMEIs;
21,6% das EMEFs e 33,1% das instituições da rede parceira). Essa ausência de
marcação com fitas adesivas não significa, necessariamente, que essa
delimitação não fosse estabelecida na unidade escolar uma vez que foi
sugerido no detalhamento dos protocolos (BELO HORIZONTE, 2021) que as
demarcações pudessem ser feitas com tatames, cadeiras ou pufes.

Foram verificados aspectos da organização dos espaços de referência das
turmas visitadas. Cartazes explicativos acessíveis às crianças (articulando,
portanto, a dimensão do cuidar e do educar) foram identificados na maioria
das escolas. Esse quesito foi, proporcionalmente, menos percebido em
EMEFs, nas quais em 35,1% das turmas não havia informações sobre lavagem
de mãos e uso de máscaras; e mais presente em EMEIs, nas quais apenas
16,7% não havia cartazes. Quanto às janelas e portas abertas nas salas, a
maioria das turmas também seguiu os protocolos sugeridos pela SMED/BH,
e apenas em sete turmas visitadas não foram observados esses quesitos.



Por fim, sobre a questão da limpeza e desinfecção, em um percentual
expressivo de turmas não foi observada realização frequente de higienização
de espaços, materiais e brinquedos. Essa situação foi percebida em 44,2%
das turmas de EMEIs, 56,8% das turmas de EMEFs, e em 36,9% das turmas da
rede parceira. Cabe salientar que segundo as orientações da SMED/BH
(BELO HORIZONTE, 2021), a limpeza das carteiras, cadeiras, mesas de apoio,
dos pisos, e a desinfecção das superfícies mais tocadas deve ser realizada a
cada intervalo entre os turnos. Como as observações duraram em torno de 3
horas e 30 minutos, não contemplando a troca de turnos, os(as)
aplicadores(as) podem não ter registrado a limpeza dos ambientes.

117



Considerações finais

Este relatório é o produto de um esforço conjunto da Secretaria Municipal de
Educação, do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia Social -
LEPES/USP e dos professores Bréscia Nonato e Daniel Braga das
Universidade Federal de Minas e Universidade Estadual de Minas Gerais,
respectivamente. Após muita espera e planejamento, em um contexto de
Pandemia que nos desafia desde 14 de março de 2020, foi possível realizar a
pesquisa de campo cujos dados subsidiaram as análises realizadas neste
documento.

O texto por hora apresentado se trata de um primeiro exercício de
organização dos dados provenientes do campo, a partir das demandas
apresentadas pela secretária de Educação. Durante as reuniões realizadas
sempre foi evidenciado o desejo e o compromisso da SMED/PBH com a
qualidade social da Educação e os dados indicam que mesmo que ainda
haja muito a ser feito, a rede Municipal de Educação está no caminho
adequado indicando consonância com a bibliografia da área e parâmetros
orientadores no que tange legislação educacional brasileira.

Na introdução deste relatório tem-se inicialmente a caracterização do
Município em termos educacionais, e em seguida apresenta-se brevemente
o contexto de realização da pesquisa assim como os desafios impostos pelo
contexto de pandemia, por fim são caracterizadas as turmas e instituições
participantes do Estudo.

Na segunda seção discutimos a qualidade das condições da oferta
educacional. Em síntese diagnosticou-se que as professoras e diretoras têm
características muito distintas quando se compara as redes própria e
parceira. Nas análises destacou-se a forte diferença salarial entre docentes da
rede própria e parceira, mas em ambas há um desejo de permanência na
profissão. Quanto aos cargos de direção observa-se, além da diferença de
retorno salarial, distinção no que se refere ao modo de ocupação no cargo
(indicação x eleição). Professoras e diretoras da rede municipal se encontram
em situação superior em termos salariais quando comparadas às professoras
e diretoras contratadas. Ainda sobre o perfil dessas profissionais, nos chamou
a atenção o fato de serem em sua maioria servidoras de maior idade, o que
devido às funções do cargo (carregar peso, abaixar muitas vezes, sentar-se no
chão, realizar movimentos diversos) sugere atenção. Em relação à estrutura e
organização física, as instituições da rede própria e parceira apresentam
recursos, materialidade e infraestrutura muito semelhantes. No entanto, na
comparação entre instituições, há importantes variações o que pode indicar,
especialmente no caso da rede própria, diferenciação na atuação da gestão
local (direção). Quanto à continuidade pedagógica, elemento de interesse da
SMED, os dados indicaram a falta ou baixa interlocução entre as instituições.



Mesmo com a indução da SMED, a indicação do APPIA como mecanismo de
fortalecimento dessa interlocução não foi uma constante na fala das direções
e professoras, o que pode indicar pouco conhecimento ou desconhecimento
da política.

Na terceira seção nomeada práticas pedagógicas, desenvolvimento e
aprendizagem das crianças, buscamos sistematizar os dados comparando as
redes própria e parceira e de modo geral as diferenças observadas nos
permite afirmar que há uma interessante similaridade nas práticas
pedagógicas nas redes próprias e parceiras. Em muitas das situações, os
desafios a serem superados são similares, no entanto os dados indicam que
as oportunidades de aprendizagem tendem a ser menores para as crianças
da pré-escola no que se refere ao lúdico. Destaca-se a necessidade de
processos formativos que orientem quanto a importância e múltiplas
possibilidades que o brincar assume no contexto educativo. Salienta-se
também a necessidade de que as orientações e legislações no que tange às
políticas para a diversidade se efetivem na sala de referência.

Na quarta seção apresentamos elementos relativos aos procedimentos e
parâmetros para o retorno presencial no cenário da pandemia da covid-19,
evidenciando que na maior parte das turmas visitadas os protocolos foram
seguidos. Destaca-se, no entanto, os desafios observados na manutenção do
distanciamento físico entre as crianças.

Procuramos neste texto apresentar os dados provenientes do Estudo
Nacional sobre Qualidade da Educação Infantil referente ao campo de Belo
Horizonte de modo a auxiliar a SMED/PBH na avaliação e planejamento das
políticas voltadas para infância. Os dados e materiais complementares
apontam para um esforço sistemático de adequação da rede física, garantia
da permanência e também para a oferta de cursos e formações em serviço.
No entanto, em termos objetivos somente para a primeira situação temos
altos índices de adequação. Talvez uma explicação para isso seja que o
primeiro tipo de investimento (infraestrutura) apresente resultados mais
rápidos e diretivos, enquanto o segundo (formações, cursos e outras ações
voltadas para o desenvolvimento dos profissionais da rede municipal e
parceira), apresenta efeitos a médio e longo prazo, deste modo não foram
plenamente captados. Recomenda-se realização de novos estudos a médio e
longo prazo para avaliação das oportunidades de aprendizagem
proporcionadas às crianças.

O modo de organização aqui apresentado teve como base as demandas
apresentadas pela Secretária de Educação e trata-se de um de múltiplos
exercícios possíveis a partir de um banco de dados. Diante disso, nos
colocamos à disposição para que, a partir da leitura deste relatório, a equipe
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técnica da Secretaria de Educação indique outras análises úteis ao
planejamento, desenvolvimento e avaliação das políticas desenvolvidas na
cidade de Belo Horizonte. Para isso sugerimos que os técnicos da SMED
retomem a leitura dos três instrumentos utilizados na pesquisa de campo,
entrevista com as direções, entrevistas com as professoras e relatório de
observação.

Ao final desta investigação, temos ciência da riqueza dos dados provenientes
das observações nas 400 turmas, mas também de seus limites,
especialmente aqueles advindos do complexo contexto de pandemia da
covid-19.
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